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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 080ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 9 DE SETEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Adilson Girardi - Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo - Antídio 

Lunelli – Camilo Martins - Carlos Humberto - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer 

– Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa – Mário Motta – Marquito 

– Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda 

– Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Fernando Krelling 

Deputada Ana Campagnolo 

Deputado Lucas Neves 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso da sua prerrogativa 

dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO – Discorreu sobre o desfile cívico realizado no final de semana, que ocorreu nas ruas, 

alamedas e avenidas do Brasil, destacando que o povo brasileiro vestiu verde e amarelo para proclamar a independência e reafirmar 
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a liberdade, que, segundo ele, está escassa. Comentou que, nas pequenas cidades houve grande participação popular, enquanto 

na capital da República o que se viu foi o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a primeira-dama Janja desfilando em um  

Rolls-Royce. Recordou que, em tempos passados, Brasília era tomada por pessoas vestidas de verde e amarelo em clima de alegria. 

Fez críticas ao Governo federal em relação ao programa Gás do Povo, benefício que prevê gratuidade no botijão 

de gás de cozinha, lançado em Belo Horizonte. Em seguida, mencionou o desvio de bilhões de reais dos aposentados e a 

CPMI do INSS, além de criticar os gastos previstos para a COP30, que acontecerá em novembro, no Pará, citando que o 

Presidente Lula contratou dois navios transatlânticos para hospedagem durante o evento. 

Elogiou o Governador Jorginho Mello, a quem considera o melhor do Brasil, pela compra de 350 fuzis, comentando 

que a esquerda reagiu negativamente por entender que não se deveria gastar recursos com segurança. Finalizou dando os 

parabéns ao governador pela atitude de falar que está cansado de pessoas malandras. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) - Demonstrou grande preocupação com os episódios de violência 

envolvendo crianças em Santa Catarina, que resultaram na morte de duas delas e na hospitalização de outra em 

Florianópolis, Joaçaba e Caçador. 

Destacou o caso do menino Moisés, de quatro anos, autista e não verbal, que morreu com sinais de agressão após 

já ter sido internado anteriormente com suspeita de violência familiar. 

Ressaltou que tais ocorrências evidenciam a fragilidade da rede de proteção e afirmou: “São situações que nos 

entristecem e nos indignam, não podendo ser vistas como quase normais e isoladas.” 

Informou que, segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, Santa Catarina ocupa a 3ª posição 

nacional em registros de maus-tratos contra crianças e adolescentes, com taxa de 134,8 casos por 100 mil habitantes, 

além de 24 mortes violentas intencionais. 

Diante desse cenário, o deputado apresentou indicação à Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família para reforçar 

a rede de proteção e priorizar a prevenção. Defendeu que: “É preciso agir antes que novas tragédias aconteçam.” [Taquigrafia: Meibel] 

********** 
Partidos Políticos 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão até às 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0038/2022, de autoria do Deputado Marcius Machado, 

que altera a Lei n° 12.854, de 2003, que instituiu o Código Estadual de Proteção aos Animais, no sentido de estabelecer a 

adoção de medidas preventivas para reduzir acidentes com animais silvestres em rodovias estaduais. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o Deputado Marcius Machado. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0141/2024, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, 

que declara de utilidade pública o Instituto Casa Nobre (ICN), de Palhoça, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0422/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóvel no Município de São Francisco do Sul. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0254/2025, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, solicitando ao Secretário de Estado 

da Educação, informações acerca da implementação da Lei n.° 18.549/2022 que "Institui o Programa Maria da Penha Vai à 

Escola visando divulgar a Lei federal n.° 11.340, de 2006, que cria mecanismos para coibir a violência doméstica contra a 

mulher, na rede pública de ensino de Santa Catarina". 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0255/2025, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, solicitando ao Secretário de Estado 

de Segurança Pública, informações acerca da quantidade de multas aplicadas na Rodovia SC-417. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0256/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, solicitando ao Secretário de Estado 

da Agricultura e Pecuária, informações acerca da aplicação da Lei Estadual n. 18.555, que isenta o pagamento de taxas para 

a realização de exames em laboratório para a verificação de incidência de mormo e anemia infecciosa em animais e para a 

permissão de convênios com laboratórios particulares. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0257/2025, de autoria do Deputado Fernando Krelling, solicitando ao Secretário de Estado 

da Segurança Pública e ao Delegado-Geral da Polícia Civil, informações acerca dos dados de desaparecimentos de crianças 

e adolescentes no Município de Joinville. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0258/2025, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, solicitando ao Secretário de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca da construção da ponte sobre o Rio Macuco, localizado no Município de Itapiranga. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0259/2025, de autoria do Deputado José Milton Scheffer, solicitando ao Secretário 

de Estado da Infraestrutura e Mobilidade informações da pavimentação da Rodovia SC-108, no trecho entre os 

Municípios de Jacinto Machado e Praia Grande. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0330/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, manifestando ao Policial Penal Diogo Santos 

Paes, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0331/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, manifestando ao Policial Penal Lucas Corrêa 

Fiorentin, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0332/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, manifestando aos Policiais Militares Sargento Rodrigo 

Mezadri e Robson Luiz Rinaldi, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0333/2025, de autoria do Deputado Marcius Machado, manifestando ao Presidente do Congresso 

Nacional, apelo pela aprovação do Projeto de Lei n° 519/2021, que amplia e unifica as penas aplicáveis aos crimes de 

maus-tratos, abuso, crueldade e mutilação contra todos os animais, por meio da alteração da Lei Federal n° 9.605/1998. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0334/2025, de autoria do Deputado Marcius Machado, manifestando ao Presidente do Senado e ao 

Presidente da Câmara dos Deputados, apelo pela aprovação dos Projetos de Lei n° 3.614/2015 e n° 1.898/2025. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 
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Moção n. 0335/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, manifestando ao Ministro dos Transportes e ao 

Diretor-Geral do DNIT, apelo pela construção de uma passarela em frente ao Instituto Federal Catarinense, campus de Araquari. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0336/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, manifestando ao Presidente da 

República, ao Ministro dos Transportes e ao Superintendente Regional do DNIT, apelo pela retomada e conclusão da 

duplicação da Rodovia BR-280. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0337/2025, de autoria do Deputado Marcos Vieira, manifestando ao Ministro da Agricultura e Pecuária, 

apelo pelo reajuste do teto da Declaração de Aptidão ao PRONAF e ampliação das linhas de crédito à agricultura familiar. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0338/2025, de autoria do Deputado Lunelli, manifestando ao Ministro dos Transportes, ao Presidente da Câmara 

dos Deputados Federais, ao Presidente do Senado Federal, ao Diretor-Geral do DNIT e demais autoridades, apelo pela recomposição 

do orçamento do DNIT a fim de assegurar os investimentos em obras nas malhas viárias federais em território catarinense. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os Deputados Lunelli, Neodi Saretta, Carlos Humberto e Maurício Peixer. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0900/2025, de autoria do Deputado Jessé Lopes; 0901/2025 e 0902/2025, de autoria 

do Deputado Maurício Eskudlark. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 3389 a 3412. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO VOLNEI WEBER (Orador) – Em uma iniciativa protocolada na Assembleia Legislativa, comentou 

sobre o cadastro de empresas catarinenses que foram premiadas nacional ou internacionalmente em 2025. Mencionou 

que seu gabinete está realizando um cadastro dessas empresas. Sendo o objetivo de valorizar e reconhecer as 

empresas catarinenses que inovaram no mercado nacional. 

Observou que o critério de participação é simples: a empresa deve ter recebido algum prêmio no ano de 2025. As 

informações podem ser inseridas em um formulário on-line, e as inscrições vão até 30 de setembro. 

Ressaltou que a ação visa dar mais visibilidade ao Estado, atraindo novos investidores. Finalizou a fala com 

uma mensagem aos empresários: convidando-os a participar e lembrando que todos são protagonistas do sucesso de 

Santa Catarina. [Taquigrafia: Guilherme] 
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DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER (Orador) – Expressou seu orgulho por Joinville sediar um dos maiores eventos 

da região, a Fenachopp. E relembrou que a festa foi interrompida em edições anteriores por questões financeiras, mas agora 

retorna e deixa o convite a todos para participarem. Em Plenário, o parlamentar exibiu um vídeo celebrando o retorno da 

festa, ressaltando a importância cultural e turística do evento. 

Explicou que a proposta da festa é resgatar a cultura germânica local e celebrar a primavera, com apresentações 

de grupos folclóricos, muita diversão e a oferta de mais de 30 tipos de cervejas artesanais. Por fim, convidou todos os 

parlamentares a participarem do evento. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES (Orador) – Enalteceu o apoio da comunidade catarinense e 

acrescentou que Santa Catarina, sobretudo a Grande Florianópolis, vive há um ano uma transformação com a abertura 

do contorno viário. Demonstrou que a medida retirou sete mil veículos pesados por dia da BR-101, o que reduz 

expressivamente as filas, atrasos e prejuízos. Comentou que antes a velocidade média era de apenas 30 km/h, o que 

classificou como um “atraso de vida” para as pessoas e para a economia. 

Em seguida, comparou essa realidade positiva com a situação do litoral norte e do Vale do Itajaí, que descreveu 

como um caos total. Enfatizou a necessidade urgente da BR-102 e reiterou o apoio de vários parlamentares à causa. 

Reconheceu a importância de obras estaduais em Brusque e Itajaí, mas frisou que o mesmo deveria ocorrer na rodovia Jorge 

Lacerda, ligando Blumenau e região à BR-101. 

Adiantou que o Vale do Itajaí também sofria com a BR-470. Admitiu avanços entre Navegantes e Blumenau, mas 

ponderou que de Indaial ao Alto Vale a situação continuava dramática. Inferiu que a duplicação da rodovia era urgente para 

que a região, produtiva e populosa, não permanecesse paralisada. 

Ao discorrer sobre a reforma tributária, lembrou que a competitividade dos estados dependeria, a partir de 

2033, da infraestrutura, já que os incentivos fiscais seriam extintos. Considerou que, sem estradas adequadas, Santa 

Catarina perderia sua força econômica. 

Enumerou obras paralisadas que comprometiam o desenvolvimento: a SC-414, com 70% ainda por concluir; a 

SC-477, interditada há três anos em Doutor Pedrinho; e o prolongamento da via expressa em Blumenau, parado há mais de 

11 anos. Advertiu que a precariedade dessas rodovias colocava vidas em risco e ratificou o clamor da comunidade pela 

entrega ao menos de trechos já quase concluídos. 

Por fim, reiterou que apenas com investimentos consistentes em infraestrutura o Estado poderia garantir 

competitividade e qualidade de vida à população. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES (Orador) – Enalteceu a importância da construção da ponte em Laguna e 

acrescentou que o governo anterior havia projetado a obra por cerca de 370 a 380 milhões de reais, valor considerado alto. 

Explicou que o Governador Jorginho Mello já incluiu o projeto para o próximo ano, mas frisou que era preciso sensibilidade 

do Executivo diante das dificuldades enfrentadas pela comunidade da Ilha, onde o tempo de resposta em emergências era 

longo e já havia resultado em mortes. 

Em seguida, focou na situação da SC-281, entre São Pedro de Alcântara e Angelina e descreveu a rodovia como 

um verdadeiro atoleiro. Comentou que a obra de asfaltamento estava arrastada, que a empresa vencedora da licitação havia 

sublocado o serviço e que nada avançava. Enumerou problemas graves, como a queda de uma barreira que havia causado 

a morte de um trabalhador e continuava obstruindo a via após cinco meses. Considerou que o programa Estrada Boa 

precisava realmente fazer jus ao nome, sobretudo nessa rodovia e pediu mais celeridade do governo. 

Complementou que havia visitado a região a pedido dos moradores e comerciantes e que o papel do parlamentar 

era fiscalizar e cobrar soluções. Ponderou, no entanto, que sua atuação gerou incômodo em algumas autoridades locais, que 

reagiram com ofensas pessoais. Ratificou que não se calaria, pois devia satisfação ao povo e não a interesses partidários, 

reafirmando que continuaria firme no trabalho. 

Alertou que o turismo religioso em Angelina estava sendo duramente afetado, citando o caso de um 

empresário que gastava 15 mil reais por mês apenas para manter a pousada aberta. Afirmou que empresas estavam 

fechando devido ao abandono da estrada. Concluiu reiterando que, apesar das críticas e ataques, permaneceria ao 

lado da população, pois esse era o verdadeiro dever do mandato. 

Deputado Napoleão Bernardes (Aparteante) – Apoiou a postura combativa do colega parlamentar e assegurou que 

seu trabalho representava orgulho para Santa Catarina, por estar sempre ao lado da população. [Taquigrafia: Mirela] 
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DEPUTADO OSCAR GUTZ (Orador) – Iniciou com a exibição de um vídeo que apresentou documentos, vídeos 

educativos e relíquias históricas do trânsito, reunidos pelo instrutor Adilson Firmino Cruz. Enalteceu sua trajetória de 51 anos 

como instrutor, destacando sua dedicação em formar motoristas conscientes e responsáveis e ressaltou a importância de 

valorizar profissionais experientes diante da proposta do Governo federal de reduzir a obrigatoriedade das autoescolas, 

classificando-a como prejudicial à sociedade. Complementou mencionando o museu organizado por Adilson e seu esforço 

em auxiliar pessoas com medo de dirigir, reforçando o impacto social e pedagógico de seu trabalho. 

Deputado Napoleão Bernardes (Aparteante) - Exaltou o exemplo do instrutor e criticou a medida federal, ratificando 

a relevância da profissão para a segurança no trânsito e o ensino de condutores. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER (Orador) – Registrou a presença de autoridades e representantes de Praia 

Grande e São João do Sul, enaltecendo o trabalho desenvolvido por cada um dos municípios e enfatizou a relevância da SC-108, 

pavimentação estratégica de 30 quilômetros aguardada há anos para o desenvolvimento do Sul de Santa Catarina. Explicou que, 

apesar de quase quatro anos de contrato e pagamentos em dia pelo Estado, a obra estava com cerca de 20% executada, 

classificou a paralisação da empresa como prejudicial à população e enumerou os transtornos enfrentados pelos moradores, 

incluindo veículos escolares e de insumos agrícolas atolando na rodovia. Acrescentou que a comunidade sofria com mobilidade 

reduzida e atraso no desenvolvimento econômico e frisou que era necessário que a empresa assumisse o contrato, retomasse 

imediatamente os trabalhos ou formalizasse a desistência, permitindo nova licitação. 

Complementou que já havia dialogado com o Governador Jorginho Mello, que se mostrou interessado na conclusão da 

obra, e ponderou que o governo estava com a parte financeira garantida. Reiterou que o objetivo era levar qualidade de vida e 

esperança aos habitantes de Praia Grande, Jacinto Machado e Santa Rosa do Sul, enfatizando a urgência de uma solução concreta 

nas próximas semanas, para que a população não ficasse mais tempo prejudicada pela paralisação da obra. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) – Registrou que na presente data comemoramos o Dia do Médico 

Veterinário e que apresentou um projeto de lei com relação à proteção animal em Santa Catarina, para que se possa permitir 

o atendimento médico veterinário em unidades móveis no Estado. Destacou que os médicos farão um trabalho social, 

justificando que temos várias comunidades e que muitas vezes o poder público não chega a elas. Citou que o serviço prestado 

terá consultas veterinárias, atendimento médico emergencial, ambulatorial e campanha de vacinação. Salienta que o projeto 

é muito importante, esperando que seja aprovado o mais rápido possível. Informou que esteve no município São José do 

Cerrito, conversando com a prefeita e foi destinado um recurso através de emenda impositiva de R$336 mil, que foi depositado 

através do Consórcio Intermunicipal de Municípios, para que se possa dar continuidade ao Programa de Castrações na serra 

catarinense. Acrescenta que, infelizmente, 11 municípios não realizaram o cadastro no programa, lamentando o descaso. 

Elogiou o trabalho espetacular dado aos idosos pela entidade Asilo Vicentino. [Taquígrafa: Ana Maria]  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia] 

     

ATA DA 009ª SESSÃO SOLENE 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 4 DE JULHO DE 2025 

EM HOMENAGEM AOS GUARDIÕES DA AGROECOLOGIA 

E DA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre Pedro Baldissera) – Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a 

presente sessão. 

Neste momento, convido para compor a Mesa as seguintes autoridades: 

Senhora Vereadora do município de São Miguel do Oeste, Ana Flávia Moreira; 
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Senhor Vereador do município de São Miguel do Oeste, Adilson Neri Pandolfo; 

Senhora Vereadora do município de Guaraciaba, Cristiane Finger; 

Reverendo Pároco da Paróquia de São Miguel do Oeste, padre Cleto Stülp; 

Senhora Comandante do 2° Batalhão de Polícia Militar Ambiental do município de Chapecó, tenente-coronel 

PM Andreia Cristina Fergitz; 

Senhor Coordenador do Projeto Albring Sistemas Agroflorestais - ASAs, Claudinei Jair Albring. 

Excelentíssimas autoridades, senhoras e senhores, esta sessão solene foi proposta por este parlamentar e aprovada por 

unanimidade pelos demais parlamentares da Assembleia Legislativa, para homenagear entidades, instituições e pessoas que atuam 

no dia a dia, na produção do alimento saudável e, ao mesmo tempo, também, preocupadas na construção de um planeta cada vez 

melhor para viver. É nesse espírito que celebramos nesta noite o momento de união e de solidariedade, em defesa da vida. 

Neste momento, teremos a interpretação do Hino Nacional, composição de Francisco Manoel da Silva e Osório 

Duque-Estrada pela vereadora Cristiane Finger. [Transcrição: Northon] 

(Procede-se à interpretação do hino.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre Pedro Baldissera) - Esta Presidência registra a presença da senhora 

presidente da Câmara de Vereadores do município de Caibi, Edimara Terezinha Conte Portes; senhor vereador do município de 

Bandeirante, Jandir Fagundes; senhor pastor da Igreja de Confissão Luterana do Uruguai, da região do Oeste de Santa Catarina, 

Nilo Bidone Kolling; senhor secretário da agricultura, pecuária e piscicultura do município de São Miguel do Oeste, André 

Zappani; e senhor assessor parlamentar Carlos Graci, neste ato representando o gabinete do Deputado Estadual Altair Silva. 

Gostaria também de justificar a ausência da vereadora Cris Zanatta, de São Miguel do Oeste, pois, por diversos 

motivos, não pode estar presente, ficando justificada sua ausência. 

A seguir, convido para fazer uso da palavra, em nome de todos os vereadores, o vereador Adilson Pandolfo. 

O SR. VEREADOR ADILSON PANDOLFO – Boa noite a todos! Neste momento, cumprimento o excelentíssimo 

deputado estadual que preside esta sessão, Deputado Padre Pedro Baldissera, em nome dele, também cumprimento todas 

as autoridades já nominadas pelo protocolo. Faço uma saudação especial a todos os homenageados presentes, destacando 

a importância deste momento para a nossa cidade de São Miguel do Oeste, ao receber uma sessão solene da Assembleia 

Legislativa, tratando de um tema tão importante para o nosso desenvolvimento local, regional e estadual: a agroecologia. 

Em nome de todos os vereadores desta Casa, desejo a todos boas-vindas e que tenhamos uma noite proveitosa e 

digna deste momento. Obrigado, Deputado Padre Pedro! Sucesso na condução dos trabalhos e, mais uma vez, nossos 

cumprimentos a cada um dos homenageados, às entidades, às pessoas e às famílias, que com certeza, o trabalho de cada 

um construiu o desenvolvimento sustentável em nossa região e no Estado. Muito obrigado! [Transcrição: Jênifer] 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre Pedro Baldissera) - Gostaria, como proponente, de dizer que esta sessão 

solene é fruto e consequência de um trabalho que, como parlamentar, venho buscando, construindo e desenvolvendo 

juntamente com inúmeros segmentos da nossa sociedade: famílias, grupos e instituições. Durante um período, foram 

construídos cinco linhas de atuação, que julgo extremamente importante para este debate. 

Quando a Igreja, juntamente com a CNBB, propõe à sociedade brasileira o debate sobre a fraternidade e a ecologia 

integral, nós trabalhamos à luz dessa temática, com cinco grandes eixos. Faço aqui a enumeração deles para destacar a 

importância que representa este ato solene realizado nesta noite na Câmara de Vereadores de São Miguel do Oeste. 

O primeiro eixo de atuação refere-se aos recursos hídricos, à água. Abordamos tanto a água superficial quanto a 

subterrânea e vamos além: tratamos da qualidade desse recurso vital. Diante de tudo isso, a importância da preservação e 

do cuidado para que nós tenhamos água com qualidade. Pesquisas apontam que a água que chega às nossas casas, 

principalmente nas áreas urbanas, muitas vezes contém metais pesados ou resíduos de agrotóxicos, ou seja, resíduos de 

veneno. Contudo, é necessário manter um olhar atento e um compromisso permanente com sua preservação. 

O segundo eixo de atuação refere-se à questão da saúde preventiva. Nesse campo nos dedicamos de maneira 

intensa no estudo e valorização dos fitoterápicos, que se tornaram o carro-chefe desse trabalho. Além disso, nós trabalhamos 

também as práticas integrativas e complementares em saúde, que hoje são reconhecidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS. 

Muitos municípios já incorporaram essas práticas no atendimento cotidiano de diferentes patologias. Acreditamos que a saúde 
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preventiva deve ser prioridade, dever e obrigação do Estado, não apenas em tratar os doentes, mas, sobretudo, agir de forma 

antecipada, evitando que as pessoas fiquem doentes. O cuidado preventivo é sempre o caminho mais eficaz, pois significa 

chegar antes e reduzir o sofrimento, preservando vidas e promovendo qualidade de vida. 

No terceiro eixo de atuação diz respeito à cadeia produtiva do mel, envolvendo a apicultura e a meliponicultura. 

Aliás, afirmo que essa é, entre todas, a atividade mais importante para a vida no planeta. Não existe uma atividade mais 

importante e significativa do que a desempenhada pelo apicultor e pelo meliponicultor, pois trabalham diretamente com as 

abelhas, seres vitais para a manutenção da vida, para a multiplicação das espécies e para o equilíbrio do ecossistema do 

qual fazemos parte. Então, se a apicultura e a meliponicultura desaparecerem, todas as outras atividades também estarão 

comprometidas. Por isso, considero esta cadeia produtiva insubstituível, uma das mais importantes de todas. 

O quarto eixo de atuação refere-se à questão da sustentabilidade no campo das energias renováveis. Nesse 

aspecto, trabalhamos fortemente com a energia solar e a energia eólica, apresentando-as como alternativas viáveis e 

necessárias em contraposição ao modelo predominante da energia hídrica. Reconhecemos que as grandes barragens 

também representam ameaças ao planeta e à vida que nele habita. Se dispomos de outras formas de reproduzir energia, 

aquelas não exploradas, nós deveríamos, como entes públicos, investir para poder garantir uma melhor eficiência e qualidade 

de vida de toda a nossa população. [Transcrição: Meibel] 

E o último aspecto entra no campo do alimento saudável, a agroecologia e a produção orgânica. Hoje vamos 

homenagear várias pessoas e entidades que se dedicam a esta atividade tão importante e fundamental. Cuidar do alimento 

saudável é cuidar de todas as dimensões da vida que possamos imaginar. Quem cuida da produção do alimento saudável, 

respeita a vida do planeta e de todos os que estão presentes nele. 

Portanto, para dar o sentido na noite de hoje, existe todo um conjunto de relações que são extremamente 

importantes. Quando falamos de agroecologia falamos dessas dimensões. É o bem viver, o bem-estar, o bem se relacionar, 

o bem se comunicar, é tudo na vida da gente, porque isso eleva a autoestima. E quem faz agroecologia tem que elevar a 

autoestima das pessoas, porque faz isto com amor, entrega, renúncia e com muita doação. 

Convido o Padre Cleto, para fazer uso da palavra. O Padre Cleto vai trabalhar aqui a temática que envolve a 

ecologia integral, um pouquinho da temática da Campanha da Fraternidade, este é o tema central desta noite. 

O SR. PADRE CLETO STÜLP – “Louvado sejas, meu senhor.” Com essas palavras retiradas do Cântico das 

Criaturas de São Francisco de Assis, o Papa Francisco iniciou a carta encíclica Laudato si’, publicada em 24 de maio de 2015. 

Este documento se impôs rapidamente como uma das maiores contribuições do magistério social da Igreja no século XXI. 

Nele, o Papa fez um apelo vibrante, otimista e urgente em favor do cuidado, da criação da justiça social e de uma 

espiritualidade que reconhece a interligação de todas as coisas. 

A encíclica nasceu diante de um cenário de crescente degradação ambiental, acentuada pela poluição, pelas 

mudanças climáticas, pela escassez da água potável, pelo desmatamento e pela perda acelerada da biodiversidade. Essa 

deterioração, porém, não atinge apenas a natureza, ela grava desigualdade social, atinge os mais pobres e revela a lógica 

do descarte que domina o mundo atual. Por isso, o Papa afirmou com clareza que a crise ecológica é um reflexo da crise 

ética, cultural e espiritual da modernidade. 

Na Laudato si’, número 119 - O Papa dedicou um capítulo inteiro com o propósito de denunciar a lógica tecnocrática 

e o consumismo exacerbado como raízes da crise ecológica. Ele criticou a confiança cega na tecnologia desvinculada da ética 

e no poder econômico que busca apenas o lucro, sem responsabilidade social ou ambiental. Para superar a visão fragmentada 

e meramente técnica, impõe-se como útil, oportuna e necessária a conversão ecológica, respeito e cuidado com a 

biodiversidade, com os ciclos naturais e os recursos limitados do planeta. A conversão humana e social, combate à pobreza, 

à exclusão e à injustiça estrutural; a conversão cultural, a valorização das culturas locais e da diversidade dos povos; e a 

conversão espiritual, redescoberta no sentido da vida como dom e do mundo como criação de Deus. Ao invés de respeitar os 

ritmos da criação, o ser humano passou a ver-se como senhor absoluto, dono e explorador da Terra. Contra esta mentalidade, 

o Papa propõe um novo paradigma, o cuidado da sobriedade feliz e da solidariedade intergeracional. [Transcrição: Mirela] 

A encíclica destaca a importância do diálogo político internacional, a educação ecológica, a cidadania ativa e o 

estilo de vida cristã. A grandeza da Laudato si’ está também no seu caráter universal e ecumênico. Ela não é dirigida apenas 

aos católicos, mas a toda a humanidade. A ecologia integral na sua compreensão e vivência, foi colocada nos altares das 
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igrejas e nos palcos do mundo porque tudo está interligado. O Papa convidou crentes e não crentes, cientistas e lideranças 

populares, povos indígenas, chefes de estado a ouvirem juntos o clamor da terra e o clamor dos pobres. Ele fez a convocação 

como peregrino da esperança. Todos podemos colaborar como instrumento de Deus no cuidado da criação, cada um a partir 

da sua cultura, experiência e capacidade. O Criador não nos abandona, mesmo diante da gravidade da crise ecológica e 

social, ele acredita na força do amor, da solidariedade e da conversão. Laudato si’ números 13 e 14. 

No bojo do advento da cultura do relativismo, marcado por aspectos patológicos, construiu-se a equivocada 

compreensão de que os humanos são seres distintos e separados da natureza. Eles se colocam no centro, acima de tudo e 

de todos. Para piorar a situação, assumem representações e entidades divinas para legitimar as desgraças humanas. 

Temos líderes, grupos, igrejas que participam da sociedade de controlo, alimentados pela teologia do domínio, por 

meio de discursos religiosos e alienantes que estrategicamente servem aos opressores. Podemos manipular o texto bíblico 

como qualquer outro texto, mas é inegável que Deus se coloca sempre do lado dos mais frágeis. 

A encíclica é enfática ao desvelar que a crise socioambiental em que vivemos tem raízes humanas. No entanto, os 

negacionistas desqualificam as denúncias dos cientistas sobre as mudanças climáticas, tratando-as como um argumento infundado. 

Uma vez derrotados passam a negar que o fator das mudanças fosse humano. Aos poucos, áreas do mundo onde ainda há equilíbrio 

de vida entre todas as formas de existência são exatamente aquelas protegidas por povos que respeitam os ciclos da terra. 

E onde mora o segredo? Na espiritualidade identificada com o bem viver. Já a mentalidade individualista do viver bem, 

está baseada no egoísmo, na ganância, na produção com agrotóxicos, no consumismo desenfreado e no descarte que gera 

desperdício e lixo. Esse modelo de rapinar a natureza não tem salvação, simplesmente porque consome mais do que a terra pode 

oferecer. Ele é insustentável. Na atual fase do neoliberalismo, há cada vez menos investimentos na produção com deslocamento 

para o mercado de capitais. Graças à Deus, grande parte dos alimentos que chegam às nossas mesas é fruto do trabalho da 

pequena agricultura familiar, que merece mais incentivos para que possamos avançar no consumo de alimentos saudáveis. 

É desafio para as organizações populares pressionarem o Estado pelo estabelecimento de políticas públicas 

favoráveis a todos, a quem produz e a quem consome. A Campanha Setembro Verde nasceu com este intuito e segue 

promovendo conscientização das populações. A Laudato si’ é um chamado à ação, mas também um convite à contemplação. 

Um apelo para que, como São Francisco, sejamos irmãos de todas as criaturas e defensores da beleza e da dignidade da vida. 

No dia 4 de outubro de 2023, véspera da COP-28 de Dubai, o Papa publicou a exortação Laudate Deum, com apelo à 

corresponsabilidade diante da emergência das mudanças climáticas, porque o mundo está desmoronando e, talvez, aproximando-se 

de um ponto de ruptura. Somos chamados a pensar sempre globalmente e agir localmente. [Transcrição: Cinthia] 

Leio para vocês um trecho da mensagem da presidência da COP-30 divulgada no dia 21 de abril de 2025, dia da 

morte do Papa Francisco: “Não há duas crises separadas: uma ambiental e outra social, mas há uma única e complexa crise 

socioambiental”, escreveu o Papa Francisco na Laudato si', a primeira encíclica papal sobre meio ambiente. A resposta à 

mudança do clima, afirmou acertadamente o Pontífice: “Demanda abordagem integral para combater a pobreza, devolver a 

dignidade aos excluídos e, simultaneamente, cuidar da natureza.” 

Papa Francisco não foi só um exemplo de dignidade humana, respeito e acolhimento, mas um ativista climático, 

defensor da natureza, das florestas e dos povos indígenas e comunidades tradicionais. A Laudato si', publicada em 2015 e, sua 

defesa de uma ecologia integral inspira o consenso que, poucos meses depois, permitiu a adoção do histórico acordo de Paris. 

A mudança do clima, como bem reconhecia Francisco, é um acelerador de pobreza, desigualdade e sofrimento - e 

seu combate deve ser abrangente e guiado pela solidariedade. Se nada neste mundo nos é indiferente, o futuro de nossa 

casa comum depende urgentemente da ação coletiva, rápida, inclusiva e eficaz. 

Estamos aqui depois de uma gestação de 4,6 bilhões de anos. Nossa espécie, Homo sapiens, surgiu há 

pouco mais de 200 mil anos. 

Cremos na criação como um dom Divino que nós, seres humanos, fomos também criados, com a vocação de 

participar e defender um paraíso tão sagrado quanto ameaçado, de modo que, defender a ecologia integral é matéria essencial 

da fé cristã. Quem se diz discípulo de Jesus Cristo, necessariamente, precisa ouvir os gritos da Terra e dos pobres. Não 

podemos esperar, é tempo de esperança. É preciso tocar, conferir com coragem as feridas. E nós defendemos uma narrativa 

cristã libertadora, não nos cabe o medo nem a paralisia. Como peixes de Piracema somos obrigados a nadar contra a corrente 

para que a vida se reproduza. Preocupados com que planeta deixaremos para novas gerações, como esta menina da 

Filomena. É hora de pensar, de agir à luz do Deus da vida. E ele viu que tudo era muito bom. 

(Palmas) 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre Pedro Baldissera) – Obrigado, Padre Cleto! 

Na sequência, convido o mestre de cerimônias para conduzir a entrega das homenagens da noite. 

O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS (Henrique Búrigo) - Senhoras e senhores, boa noite. Neste momento, o Poder 

Legislativo catarinense presta homenagem aos guardiões da ecologia e da alimentação saudável do Grande Oeste 

catarinense, reconhecendo instituições e personalidades que contribuem na promoção da agroecologia, da agricultura 

familiar, da economia solidária e da soberania alimentar e do desenvolvimento rural sustentável no Estado de Santa Catarina. 

Convidamos para fazer a entrega das homenagens desta noite, o proponente desta sessão solene, o 

Deputado Padre Pedro Baldissera. 

Recebe a homenagem a Arquidiocese de Chapecó, neste ato representada pelo vigário-geral, reverendíssimo 

Padre José Tarcizio Hentz. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o 2° Pelotão da 1ª Companhia do 2° Batalhão da Polícia Militar Ambiental de Santa Catarina, neste 

ato representado pelo senhor Comandante da Polícia Militar Ambiental de São Miguel do Oeste, capitão PM Alcenir Luiz Minuscoli. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Federação das Associações de Apicultores e Meliponicultores de Santa Catarina - FAASC, 

neste ato representada pelo senhor vice-presidente, Nesio Fernandes. [Transcrição: Milyane] 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem a Associação dos Pequenos Agricultores - Apaco, neste ato representada pelo 

conselheiro administrativo, senhor Pedro Rocha. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Movimento dos Trabalhadores Rurais dos Sem Terra-MST, neste ato representado pela 

coordenadora estadual, senhora Irma Maria Brunetto. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Movimento dos Atingidos por Barragem - MAB, neste ato representado pela senhora 

coordenadora estadual, Francine Inês Kuffel Bourscheid. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Movimento dos Pequenos Agricultores - MPA, neste ato representado pelo senhor 

coordenador estadual, Geovano Dal Bello. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Movimento das Mulheres Camponesas em Santa Catarina, neste ato representado pela 

senhora integrante da direção regional de São Miguel do Oeste, senhora Iraci Barbieri Lauermann. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem em representação à Etnia Indígena Kaigang de Ipuaçu, o técnico agrícola, senhor Alaercio Palhano. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Articulação Oeste de Agroecologia, neste ato representada pela senhora 

Coordenadora, Larissa Antunes Riboli. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 
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Recebe a homenagem a Cooperativa de Produção Agropecuária União do Oeste - Cooperunião, neste ato 

representada pela primeira diretora, senhora Tatiane Aparecida Ansolin. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem a Cooperativa Agrícola Familiar de Planalto Alegre e Região - Cooperari, neste ato 

representada pelo senhor presidente, Sérgio Fiabani. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Anchieta - Sintraf, neste ato representado 

pelo presidente, Ventura Wolf. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem a Associação de Produtos Orgânicos Natureza Verde, neste ato representada pelo 

senhor Ary Perni Tutel. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Associação dos Feirantes de São Miguel do Oeste - Afesmo, neste ato representada pelo 

senhor presidente, Marcio José Santin. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem a Pastoral da Saúde Paróquia São Miguel Arcanjo, de São Miguel do Oeste, neste ato 

representada pela senhora coordenadora Maria Sehnem Steffens. [Transcrição: Taquígrafa Ana Maria] 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem a Pastoral da Saúde do município de Caibi e Sítio Verde Aroma, representada pela 

Coordenadora Ilani Toigo. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Horto Medicinal da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Piscicultura de São 

Miguel do Oeste, neste ato representado pela senhora Coordenadora, Kellyn Cristina Bedin. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Horto Resistente de Linha Feliz, neste ato representado pela senhora Coordenadora 

Nilda Deffaveri Dal Piva. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Grupo de Agroecologia Verde Alegre, neste ato representado pelo senhor vice-coordenador, 

Nicanor José de Oliveira. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Grupo Herança Viva 2, neste ato representado pela senhora Coordenadora Cleucir 

de Fátima Rodrigues de Oliveira. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o ALBRING Sistemas Agroflorestais - ASAs, neste ato representado pelo senhor 

Coordenador, Claudinei Jair Albring. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 
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Recebe a homenagem a Agrofloresta Jardim das Frutas, neste ato representada pelos senhores proprietários 

Dorvalino Cominn e Marilene Cominn. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Sítio Agroecológico Guapo Vida, representado pelo senhor Ivo José Dorigon. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem a Bioconstrução Guaraciaba, neste ato representada pelo proprietário Ricardo Diângeles Scalco. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Quiosque Pachamama, neste ato representado pelo cocriador, senhor Álvaro Santin. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Acampamento Euclides dos Santos Rodrigues Kid, representado pelo senhor 

agricultor Valdecir Pinto da Silva. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o Agroecólogo e Coordenador-Geral da Associação dos Pequenos 

Agricultores do Oeste Catarinense - APACO, senhor Gilson Giombelli. [Transcrição: Guilherme] 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o técnico em agropecuária, extensionista rural da Epagri e líder do projeto 

de apicultura em meliponicultora da Epagri e do Extremo Oeste, senhor Vilmar Milani. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o agricultor, permacultor e agrofloresteiro, reconhecido como “Guardião 

das sementes crioulas”, senhor Leonir José Kommers Parizotto. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o agricultor e produtor agroecológico, senhor Sérgio José Brunetto. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o agricultor e produtor orgânico, o senhor Elizér Augusto Werner. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o protetor ambiental, senhor Pedro Paulo Rigotti. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a agricultora Joana Sebben, neste ato representada por seu esposo, 

senhor Irineu Sebben. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Agradecemos ao excelentíssimo Deputado Estadual Padre Pedro Baldissera pela entrega das homenagens e 

parabenizamos todos os homenageados da noite. 

Esta sessão está sendo transmitida ao vivo pela TVAL e pelo canal da Assembleia Legislativa, no YouTube, onde 

ficará disponível para visualização. Boa noite! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre Pedro Baldissera) – Convidamos o senhor Claudinei Jair Albring para fazer 

uso da palavra em nome de todos os homenageados. 
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O SR. CLAUDINEI JAIR ALBRING - Boa noite a todos e a todas! É com imensa alegria e gratidão que nos reunimos 

hoje para celebrar os guardiões da agroecologia. Homens e mulheres, comunidades e entidades que dedicam as suas vidas 

a cultivar a terra com respeito, proteger a biodiversidade e fortalecer a soberania alimentar. 

Esta solenidade não apenas reconhece o trabalho incansável desses agentes de transformação, mas também 

reafirma a agroecologia como pilar fundamental no processo de transição ecológica que tanto almejamos. 

Agroecologia não é apenas um conjunto de técnicas agrícolas, é uma filosofia de vida, é um estilo de caminho, uma 

resistência ao modelo predatório que coloca o lucro acima da saúde do planeta e das pessoas. Ela respeita os ciclos naturais, 

valoriza os saberes tradicionais e promove a justiça social, revertendo a lógica de capitalização e da tecnificação desenfreada 

que degrada o meio ambiente e desenraiza a cultura. 

Eu estou muito feliz hoje em ser homenageado e representar neste ato um conjunto de pessoas e entidades 

que são exemplos vivos de que um outro caminho é possível. É viável produzir alimentos saudáveis, conservando a 

biodiversidade, aumentando a fertilidade dos solos, utilizando espécies adaptadas e promovendo a autogestão 

comunitária. [Transcrição: Taquígrafa Sílvia] 

Nosso trabalho está em sintonia com os cinco eixos estruturantes do mandato do Deputado Padre Pedro Baldissera: 

água e meio ambiente, saúde, agroecologia, apicultura e meliponicultura e as energias. Mas nada, nenhuma transição 

ecológica seria possível sem a participação popular. 

Agroecologia é, acima de tudo, o movimento de base construído pelas mãos dos agricultores familiares, povos 

tradicionais, assentamentos de reforma agrária, cooperativas e movimentos sociais. São essas vozes que devem guiar as 

políticas públicas, garantindo que a terra continue a ser um espaço de vida e não de exploração. 

Por isso, hoje, não apenas celebramos esta homenagem, mas reafirmamos o nosso compromisso em ampliar e fortalecer 

essas iniciativas. Que essa iniciativa em prol da agroecologia seja um instrumento de luta e inspiração. E que Os Guardiões da 

Agroecologia, sigam iluminando o caminho para uma sociedade mais justa, sustentável e em equilíbrio com a natureza. 

Muito obrigado a todos e que sigamos na luta, pois a agroecologia é vida, é resistência, é futuro. Honrar aqueles 

que cuidam da terra é celebrar o futuro que queremos construir. Obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre Pedro Baldissera) - Feita a manifestação, agradecemos o Poder Legislativo 

de São Miguel do Oeste, que nos proporcionou este espaço para a realização da nossa sessão solene. Agradecer às 

autoridades, aos manifestantes, à nossa imprensa, à TVAL e aos nossos servidores da Casa, que estão dando cobertura e 

nos ajudaram a construir esta sessão solene na noite de hoje. 

A Presidência agradece a presença das autoridades e todos que nos honraram com o seu comparecimento nesta noite. 

Antes de encerrar a presente sessão, convoco outra sessão especial em homenagem aos 55 Anos da 

Fundeste/Unochapecó, para segunda-feira, no horário regimental. Após ouvirmos a interpretação do Hino do Município 

de São Miguel do Oeste, composição de Jarcy Antonio Martini, pela nossa querida vereadora Ana Flávia Moreira, 

estará encerrada a presente sessão. 

(Procede-se à interpretação do hino.) 

Está encerrada a sessão. [Transcrição: Yasmim] (Ata sem revisão dos oradores.) 

 
 

COMISSÕES PERMANENTES 
 

ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 16 de julho de 2025, às 9h, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reuniões das Comissões, sob a Presidência do Senhor Deputado Neodi Saretta e Vice-Presidência do Senhor Deputado Dr. 

Vicente Caropreso, os demais Senhores Deputados: Deputado José Milton Scheffer, Deputado Junior Cardoso, Deputado 

Maurício Eskudlark, Deputado Maurício Peixer e Deputada Paulinha. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu 

a 8ª Reunião Ordinária da Comissão de Saúde, cumprimentando os demais presentes e submetendo à apreciação a Ata da 7ª 

Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que foi aprovada por unanimidade. Referente à Ordem do Dia, 

passou à análise dos seguintes requerimentos: RCC/0222/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que requer “a 

realização de Audiência Pública semipresencial com a finalidade de apresentar o 2° Relatório Quadrimestral de Prestação de 
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Contas do ano de 2025, pela Secretaria de Estado da Saúde”, que posto em discussão e em votação, foi aprovado por 

unanimidade; RCC/0223/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que requer “a autorização para uso do Plenarinho 

Deputado Paulo Stuart Wright para o dia 24/09/2025, para a realização da “Oficina Alegria a Gente Cria”, por solicitação da 

AMUCC – Associação Amor e União Contra o Câncer”, que posto em discussão e em votação, foi aprovado por unanimidade; 

RCC/0224/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que requer a “reserva e uso da Sala de Reuniões das Comissões, 

Sala 01, para o dia 06/08/2025 por solicitação da Associação dos Conselhos Profissionais de Santa Catarina (ASCOP/SC), 

para a realização de um evento intitulado “Agosto Dourado” mês de Incentivo ao Aleitamento Materno, que consistirá de Uma 

“Roda De Conversa” com a participação de profissionais da área da saúde”, que posto em discussão e em votação, foi aprovado 

por unanimidade. Ato contínuo, o Senhor Presidente solicitou aos demais Deputados a inclusão na pauta a seguinte matéria: 

PL./0108/2025, de autoria do Deputado Mauricio Peixer, que “Declara de Utilidade Pública a Associação Catarinense de 

Portadores de Fibromialgia e Amigos - ACPFA, com sede em Joinville, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Não havendo manifestação contrária, as referidas matérias foram incluídas na 

pauta. Posteriormente, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Deputado Junior Cardoso, que apresentou o relatório e 

voto dos referentes projetos de lei: PL./0174/2025, de autoria do Deputado Fernando Krelling, que “Institui a Semana Estadual 

de Conscientização para o Enfrentamento da Dor Crônica e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que "Consolida 

as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do 

Estado", exarando parecer favorável, que posto em discussão e em votação, foi aprovado por unanimidade; PL.0338/2025, de 

autoria do Deputado Fernando Krelling, que “Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, que "Consolida 

as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do 

Estado", para instituir a Semana Estadual de Conscientização para a Prevenção das Consequências da Escoliose”, exarando 

parecer favorável, que posto em discussão e em votação, foi aprovado por unanimidade. Na sequência, concedida a palavra a 

Deputada Paulinha, que relatou o PL./0108/2025, de autoria do Deputado Mauricio Peixer, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Catarinense de Portadores de Fibromialgia e Amigos - ACPFA, com sede em Joinville, e Altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade”, exarando parecer favorável a aprovação, posto em 

discussão e em votação, foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a 

presença dos Senhores Deputados e encerrou a presente reunião, da qual eu, Carlos Vinícius Lannes Duering, Assessor 

Técnico de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo 

Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Sala de Reuniões das Comissões, 16 de julho de 2025. 

Deputado Neodi Saretta 

Presidente da Comissão de Saúde 

Processo SEI 25.0.000037076-5 
     

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA  

DA 20ª LEGISLATURA 

Aos 16 de julho de 2025, às 09 horas e trinta minutos, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se 

na Sala das Comissões N° 02 e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Jessé Lopes e vice-presidência do 

Senhor Deputado Sargento Lima, os senhores membros da Comissão de Segurança Pública: Deputado Fabiano da Luz, 

Deputada Paulinha e Deputado Volnei Weber, substituindo o Senhor Deputado Tiago Zilli, OFÍCIO INTERNO 

N° 1823842/2025/GAB-DEP-TIAGO ZILLI. Justificada a ausência dos Senhores Deputados Jair Miotto e Pepê Collaço, conforme 

OFÍCIO INTERNO N° 1824570/2025/GAB-DEP-JAIR MIOTTO e OFÍCIO INTERNO N° 1823759/2025/GAB-DEP-FELIPPE LUIZ 

COLLACO, respectivamente. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu a 5ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão 

Legislativa da 20ª Legislatura da Comissão de Segurança Pública, cumprimentando os presentes, e submetendo à apreciação a 

ata da 4ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que foi aprovada por unanimidade. Dando início à ordem 

do dia, o Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor Deputado Fabiano da Luz, que procedeu à leitura do relatório e voto ao 
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PL./0107/2025, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que “Declara de utilidade pública a Associação de Serviços Sociais 

Voluntários de Balneário Rincão, e altera o Anexo Único da Lei n. 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina””, o fazendo pela aprovação, que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo, diante da substituição do Senhor Deputado Tiago Zilli pelo 

Deputado Volnei Weber, a pedido, o Senhor Presidente retirou de pauta o PL./0145/2025, de autoria do Governador do Estado, 

que “Denomina “Coronel PM Adilson Alves” a 2ª Companhia do 21° Batalhão de Polícia Militar, com sede no Município de 

Florianópolis”. Em seguida, o Senhor Presidente promoveu a leitura do relatório e voto ao PL./0255/2023, de autoria do Senhor 

Deputado Oscar Gutz, que “Dispõe sobre a destinação de veículos com perdimento decretado em favor do Estado para 

treinamento do Corpo de Bombeiros Militar e Corpo de Bombeiros Voluntário no Estado de Santa Catarina e estabelece outras 

providências”, o fazendo pela aprovação com a emenda supressiva aprovada na Comissão de Constituição e Justiça, que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo, o Senhor Presidente relatou o PL./0230/2024, de autoria do 

Deputado Sargento Lima, que “Altera a Lei n. 18.878, de 2024, que Institui o Comitê Integrado para Cidadania e Paz nas Escolas 

(Integra) no âmbito do Estado de Santa Catarina”, votando pela sua aprovação que, posta em discussão e votação, restou 

aprovada por unanimidade. Por fim, o Senhor Presidente consultou os membros sobre a viabilidade de apreciarem extrapauta o 

RCC/0228/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Requer à Comissão de Segurança Pública o convite da entidade 

CCSJ - Centro Comunitário de Segurança de Joinville, representada pelo Sr. Edson Nascimento Borges, para que apresente a 

esta Comissão o CCSJ e explane sobre a sua História, no mês de agosto”, a que não houve objeção, de modo que, posto em 

discussão e votação, após a fala do autor Deputado Sargento Lima, foi aprovado por unanimidade. E por nada mais haver a tratar, 

o Senhor Presidente agradeceu a todos pela presença e declarou encerrada a reunião. E, para constar, eu, Guilherme Pereira 

Sonaglio, Assessor de Comissão Permanente, lavrei a presente ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será 

assinada pelo Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Deputado Jessé Lopes 

Presidente da Comissão de Segurança Pública 

Processo SEI 25.0.000037585-6 
    

ATA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 20 de agosto de 2025, às 9h, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reunião das Comissões, sob a Presidência do Senhor Deputado Neodi Saretta, os demais Senhores Deputados: Deputado 

Junior Cardoso, Deputado Maurício Eskudlark, Deputado Maurício Peixer e Deputada Paulinha. Justificada a ausência do 

Deputado José Milton Scheffer, conforme OFÍCIO INTERNO N° 1885692/2025/GAB-DEP-JOSE MILTON SCHEFFER e do 

Deputado Dr. Vicente Caropreso, conforme OFÍCIO INTERNO N° 1885014/2025/GAB-DEP-DR.VICENTE CAROPRESO. 

Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu a 9ª Reunião Ordinária da Comissão de Saúde, cumprimentando os 

demais presentes e submetendo à apreciação a Ata da 8ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que 

foi aprovada por unanimidade. Referente à Ordem do Dia, passou à análise dos seguintes requerimentos: RCC/0247/2025, 

de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que requer o “apoio para a realização do 1° Seminário Estadual de Prevenção 

e Cuidado à Ludopatia e seus Impactos Psicossociais, com o tema: Sem Chance Para o Azar”, que posto em discussão e em 

votação, foi aprovado por unanimidade; RCC/0254/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que requer a “deliberação 

pela aprovação da participação em Reunião Ordinária da Comissão de Saúde, da DII Brasil - Associação Nacional dos 

Portadores de Doenças Inflamatórias Intestinais e demais interessados, em data a ser definida, para debater e encaminhar 

as questões relacionadas a implementação da Lei 15.138/2025, Política Nacional de Assistência, Divulgação e Orientação às 

Pessoas com Doenças Inflamatórias Intestinais”, que posto em discussão e em votação, foi aprovado por unanimidade; 

RCC/0255/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que requer a “aprovação da realização de “Seminário Saúde Mental 

do Trabalhador da Saúde de Santa Catarina” a ser realizado no Auditório Deputada Antonieta de Barros, com data a ser 

definida no ano de 2025 com a participação da Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados Federais. O seminário 

debaterá estratégias de cuidado, prevenção e suporte, contribuindo para a valorização dos trabalhadores, a melhoria das 

condições laborais e a qualidade da assistência prestada à população. Estão previstas a participação de conselhos 

profissionais, sindicatos e demais entidades representativas”, que posta em discussão e em votação, foi aprovado por 
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unanimidade. Ato contínuo, o Senhor Deputado Maurício Peixer solicitou a inclusão extrapauta do RCC/0257/2025, de sua 

autoria, que requer a “realização de audiência pública para tratar sobre a Hipertensão Pulmonar e a criação e implementação 

de Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT), a nível Estadual”, que, com a concordância dos demais membros, foi 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao 

Deputado Mauricio Peixer, que apresentou o relatório e voto do PL./0230/2025, de autoria da Deputada Janice Krasniak, que 

“Institui a Semana Estadual da Maternidade Atípica e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida as leis 

que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado 

para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”, exarando parecer favorável, que posto 

em discussão e em votação, foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a 

presença dos Senhores Deputados e encerrou a presente reunião, da qual eu, Carlos Vinícius Lannes Duering, Assessor 

Técnico de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada 

pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Sala de Reuniões das Comissões, 16 de julho de 2025. 

Deputado Neodi Saretta 

Presidente da Comissão de Saúde 

Processo SEI 25.0.000041284-0 
    

ATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO DA 3ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 20 de agosto de 2025, às 11h30, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reunião das Comissões e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Ivan Naatz e vice-presidência da 

Senhora Deputada Paulinha, os demais Deputados membros da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público: 

Deputada Luciane Carminatti, Deputado Maurício Peixer, Deputado Rodrigo Minotto e Deputado Tiago Zilli. Justificadas as 

ausências do Deputado Dr. Vicente Caropreso, conforme Ofício Interno N° 18855693/2025, Deputado Mário Motta, conforme 

Ofício Interno N° 1883687/2025 e Deputado Sérgio Guimarães, conforme Ofício Interno N° 1885655/2025. Havendo quórum 

regimental, o Senhor Presidente abriu a 7ª Reunião Ordinária da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

cumprimentando os presentes e colocando em discussão e votação as atas da 6ª Reunião Ordinária e da 8ª Reunião 

Extraordinária, realizadas durante a 3ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, ambas aprovadas por unanimidade. Dando início 

à Ordem do Dia, o Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor Deputado Maurício Peixer para a relatoria do PL./0226/2025, 

de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de cartazes informativos, em 

unidades de saúde públicas e privadas, acerca da Entrega Legal no Estado de Santa Catarina, e dá outras providências”, 

exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; PL./0359/2025, de autoria do 

Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Altera o inciso I do art. 44 da Lei n° 17.292, de 2017, que ‘Consolida a legislação que 

dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência’ para dispor sobre a matrícula antecipada e a apresentação de carta de 

apresentação no processo de matrícula de estudantes com deficiência”, exarou parecer favorável, que, posto em discussão e 

votação foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor Deputado Tiago Zilli 

para relatoria do PL./0102/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade do Estado em 

capacitar agentes de segurança pública para a comunicação por meio da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e dá outras 

providências”, exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Com a palavra, a 

Senhora Deputada Luciane Carminatti apresentou voto vista pela rejeição do PL./0445/2021, de autoria do Deputado Jessé 

Lopes, que “Dispõe sobre a responsabilização civil e criminal de agentes públicos em ações que obriguem o uso e/ou aplicação 

de medicamentos”; após discussão, o projeto foi retirado de pauta. Em seguida, a Senhora Deputada Luciane Carminatti relatou 

o PL./0150/2022, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Veda a aquisição de bebidas alcoólicas pela Administração Direta 

e Indireta, Autárquica e Fundacional, no âmbito do Estado de Santa Catarina, e adota outras providências”; apresentou 

requerimento de diligência à Secretaria de Estado da Casa Civil, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Ato contínuo, o Senhor Presidente fez a leitura dos relatórios do Deputado Sergio Guimarães referente as 

seguintes matérias: PL./0321/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Determina a inclusão da arte marcial jiu-jitsu 
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como componente curricular opcional nas redes públicas de ensino de Santa Catarina”, exarou parecer favorável, que, posto 

em discussão, foi concedida vista em gabinete ao Deputado Mauricio Peixer; PL./0072/2025, de autoria do Deputado Oscar 

Gutz, que “Proíbe o abate de equídeos diagnosticados com Anemia Infecciosa Equina - AIE ou Mormo, sem a realização de 

contraprova e o reteste do exame, no Estado de Santa Catarina, e dá outras providências”, exarou parecer favorável, que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Na sequência, o Senhor Presidente apresentou voto vista 

extrapauta, com a concordância dos demais membros, ao PL./0379/2024, de autoria do Deputado Antídio Lunelli, que “Dispõe 

sobre a certificação social aos bingos beneficentes comunitários, organizados em caráter eventual, pelas entidades 

assistenciais de caridade, filantrópicas, comunitárias, religiosas e congêneres, sem fins lucrativos e comerciais, no âmbito do 

Estado de Santa Catarina e adota outras providências”, exarou parecer favorável nos termos da emenda aditiva apresentada, 

que, posto em discussão, foi concedida vista em gabinete para a Deputada Luciane Carminatti. Nada mais havendo a tratar, o 

Senhor Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e encerrou a presente reunião, da qual eu, Roberto Curcio, 

Assessor Técnico de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será 

assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Sala de Reuniões das Comissões, 20 de agosto de 2025. 

Ivan Naatz 

Presidente da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

Processo SEI 25.0.000040169-5 
     

ATA DA 25ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA 

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 02 de setembro de dois mil e vinte e cinco, às 10h, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno, 

reuniram-se na Sala de Reuniões das Comissões, sob a presidência do Senhor Deputado Pepê Collaço e vice-presidência do 

Senhor Deputado Rodrigo Minotto, os demais senhores Deputados-Membros da Comissão: Deputado Maurício Peixer, 

Deputado Mauro de Nadal, Deputado Matheus Cadorin e Deputado Volnei Weber. Ausências justificadas: Deputado Napoleão 

Bernardes, conforme ofício n° 1907200/2025; Deputado Alex Brasil, conforme ofício n° 1907024/2025; e Deputado Fabiano da 

Luz, conforme ofício n° 1908692/2025. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião, 

submetendo à apreciação a ata da 24ª Reunião Ordinária da Comissão de Constituição e Justiça, da 3ª Sessão Legislativa que 

foi aprovada por unanimidade. Dando início à Ordem do Dia, a palavra foi passada ao Deputado Mauro de Nadal, que relatou 

as seguintes matérias: Devolução de vista extrapauta do PL./0387/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Concede o título 

de Cidadão Catarinense a Renata Hellmeister de Abreu”. Posto em discussão e votação o voto favorável do Relator Deputado 

Napoleão Bernardes, foi aprovado por unanimidade. OF./0016/2025, de autoria da Entidade Social, que “Do Instituto Baía Sul 

de Ensino e Pesquisa Dr. Irineu May Brodbeck, solicitando a alteração da Lei que a declarou de utilidade pública para dar nova 

denominação à entidade e alteração da sede (Instituto de Ensino e Pesquisa Dr. Irineu May Brodbeck)”. Exarou parecer favorável, 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0504/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que 

“Estabelece medidas de responsabilização e prevenção relativas à atuação de servidores públicos lotados na Rede Pública 

Estadual de Ensino de Santa Catarina em casos de condutas de natureza sexual, física, moral ou psicológica praticadas no 

âmbito dessa Rede”. Apresentou requerimento de diligência à Secretaria de Estado da Casa Civil, e através desta, à Secretaria 

de Estado da Educação (SED), que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0506/2025, de autoria 

da Deputada Paulinha, que “Autoriza o Poder Executivo a instituir política pública permanente de vacinação gratuita contra a 

cinomose em cães no Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer contrário, que, posto em discussão e votação, foi concedida 

vista em gabinete ao Deputado Rodrigo Minotto. PL./0528/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispõe sobre as 

diretrizes para a Política Estadual de Atendimento às Crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”. Exarou parecer contrário, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista em gabinete ao Deputado 

Rodrigo Minotto. Após, foi passada a palavra ao Deputado Matheus Cadorin, que relatou as seguintes matérias: PL./0552/2025, 

de autoria do Deputado Fernando Krelling, que “Declara de utilidade pública o Instituto Inspira Cultura e Educação, de Joinville, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zLL20/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NpW8Y/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K4ZX8/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KXe6d/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KD6kM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZqO3/tramitacoes
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estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. PL./0551/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, que “Dispõe sobre a inspeção e a manutenção 

periódica de pontes, viadutos e passarelas no Estado de Santa Catarina e dá outras providências”. Apresentou requerimento de 

diligência à Casa Civil, para que traga aos autos a manifestação da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE), 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0513/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Institui 

programa de uso das escolas nos finais de semana com atividades educativas, culturais, esportivas e de lazer abertas à 

comunidade, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. Apresentou requerimento de diligência à Casa Civil, para que traga aos 

autos a manifestação da Secretaria de Estado da Educação (SED), que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0486/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que “Institui o Dia Livre de Impostos e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.531, de 2022, que ‘Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina 

e estabelece o Calendário Oficial do Estado". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0271/2025, de autoria do Deputado Thiago Morastoni, que “Dispõe sobre a Política Estadual de 

Cibersegurança da Administração Pública do Estado de Santa Catarina e dá outras providências”. Exarou parecer contrário, que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0317/2025, de autoria do Deputado Thiago Morastoni, que 

“Institui o Fundo Estadual de Turismo e Inovação (FETI) e estabelece linha de microcrédito orientado para Microempreendedores 

Individuais (MEIs) e Micro e Pequenas Empresas do setor turístico de Santa Catarina”. Exarou parecer contrário, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o Deputado Maurício Peixer relatou as seguintes matérias: 

PL./0500/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Declara de utilidade pública da Associação Nova Esperança Esporte 

Lazer e Cultura - ANEELC e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’”. Exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0501/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Institui o ‘Dia 

Estadual do Capelão Civil e Militar no Estado de Santa Catarina e dá outras providências’". Exarou parecer favorável, que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0531/2025, de autoria do Deputado Lucas Neves, que “Declara de 

Utilidade Pública o Grupo de Arte e Cultura Raízes do Tempo, de São Joaquim, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0547/2025, de 

autoria do Deputado Jair Miotto, que “Reconhece as expressões artísticas cristãs e os reflexos e as influências do cristianismo, 

além de seus aspectos religiosos, como manifestação cultural estadual”. Exarou parecer favorável com emenda substitutiva 

global, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0553/2025, de autoria do Deputado Fernando 

Krelling, que “Declara de utilidade pública a SOS Bichos da Vila - Associação de Proteção e Defesa de Animais do Segundo 

Distrito do Saí, de São Francisco do Sul, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". Exarou parecer favorável, que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0368/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que 

“Dispõe sobre a utilização da Bíblia Sagrada como recurso paradidático nas instituições de ensino públicas e privadas do Estado 

de Santa Catarina e dá outras providências”. Apresentou requerimento de apensamento ao Projeto de Lei n° 0339/2025, de 

autoria do Deputado Jair Miotto, que “Dispõe sobre a leitura bíblica como recurso paradidático nas escolas públicas e particulares 

do Estado de Santa Catarina”, para que tramitem conjuntamente, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Rodrigo Minotto, que relatou a seguinte 

matéria: MSV/0920/2025, de autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre “Veto Total ao Projeto de Lei n° 0113/2023, de 

autoria do Deputado Marquito, que ‘Altera a Lei n° 17.580, de 2018, que dispõe sobre a distribuição, o preenchimento e o fluxo 

das Declarações de Nascidos Vivos (DNV) para profissionais que realizam parto domiciliar para incluir as parteiras tradicionais’". 

Exarou parecer pela rejeição do veto, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por maioria, com voto contrário do 

Deputado Maurício Peixer. Na sequência, o presidente Deputado Pepê Collaço passou a relatar as seguintes matérias: 

PL./0341/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Institui linhas de cuidado especializadas para o atendimento 

às vítimas de Acidente Vascular Cerebral (AVC) e Infarto Agudo do Miocárdio (IAM), no Estado de Santa Catarina, e estabelece 
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https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5nWAO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5a9W3/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5awpB/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/57Gl9/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5qQZo/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z8ZJr/tramitacoes
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https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5nkgA/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KAj8L/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/57G4d/tramitacoes
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diretrizes para prevenção, diagnóstico, tratamento prioritário, reabilitação e monitoramento da qualidade”. Apresentou 

requerimento de diligência à Secretaria de Estado da Saúde, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0397/2025, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Denomina Professora Lorena Mendes Felix o ginásio de esportes da 

Escola de Educação Básica Gregório de Bem, localizada no bairro Ribeirão Pequeno, Município de Laguna, e altera o Anexo I 

da Lei n° 16.720, de 2015, que ‘Consolida as Leis que dispõe sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de 

Santa Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0419/2025, 

de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Araranguá”. Exarou parecer 

favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0440/2025, de autoria do Governador do 

Estado, que “Autoriza as cessões de uso de imóvel no Município de Araranguá”. Exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0442/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a cessão 

de uso compartilhado de imóveis no Município de São Domingos”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por unanimidade. PL./0030/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Institui a Política Estadual de 

incentivos fiscais para empresas que promovem a inclusão de pessoas com autismo no mercado de trabalho no Estado de Santa 

Catarina e dá outras providências”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi concedida vista em 

gabinete ao Deputado Maurício Peixer. PRS./0008/2025, de autoria da Mesa, que “Autoriza a Assembleia Legislativa do Estado 

de Santa Catarina, por meio da Mesa, a adotar as providências administrativas necessárias à premiação das escolas vencedoras 

do Prêmio Lume: Escola Referência”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0602/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a doação de imóvel no Município de Santa 

Helena”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Logo após, foi passada 

a palavra ao Deputado Volnei Weber que relatou as seguintes matérias: PL./0135/2025, de autoria do Deputado Napoleão 

Bernardes, que “Dispõe sobre a garantia de exames genéticos e procedimentos de saúde para mulheres de alto risco de câncer 

de mama e ovário no Estado de Santa Catarina”. Apresentou requerimento de apensamento ao Projeto de Lei n° 0126/2025, de 

autoria da Deputada Paulinha, que “Dispõe sobre a disponibilização de testes genéticos e genômicos pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS) no Estado de Santa Catarina, visando à identificação de predisposições genéticas, à prevenção de doenças e à 

personalização do tratamento médico”, para que tramitem conjuntamente, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0546/2025, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Declara de utilidade pública a Associação de 

Handebol Lages e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título 

de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0555/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, que “Institui a Semana Estadual 

da Agricultura Familiar e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida as leis que instituem datas e eventos 

alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data alusiva no 

Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável com emenda modificativa, que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0580/2025, de autoria do Deputado Fernando Krelling, que “Declara de utilidade 

pública o Movimento Reviva de Joinville (GERD - Instituto Reviva) e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0532/2025, de autoria da 

Deputada Paulinha, que “Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Mãe Leoa no Estado de Santa Catarina, com o 

objetivo de garantir suporte às mães solo cuidadoras de crianças com deficiência severa ou doenças raras”. Solicitou a retirada 

de pauta, que lhe foi concedida. Por fim, o Senhor Presidente convocou a próxima reunião para dia e horário regimental às 10h. 

Em seguida, agradeceu a presença dos Deputados Membros e demais presentes, e encerrou esta reunião da qual eu, Valdemar 

Machado Neto, Coordenador das Comissões, lavrei a ata que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada 

pelo Presidente da Comissão e publicada no Diário da Assembleia. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Processo SEI 25.0.000041278-6 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NOMYD/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z8dey/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5d6J9/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NOMg6/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5kO1g/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KBMXD/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NxDV7/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZE9P/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zLBDg/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQDg8/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NyY94/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NreZd/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KgWP0/tramitacoes
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M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

MENSAGEM DE VETO 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1262 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo 

§ 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o art. 3° do 

autógrafo do Projeto de Lei n° 312/2024, que “Institui o Programa Parque Linear Barriga-Verde de prevenção a enchentes e 

alagamentos, no âmbito do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências”, por ser contrário ao interesse público, 

com fundamento na Informação n° 26/2025, da Consultoria Executiva da Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil (SDC). 

Estabelece o dispositivo vetado: 

Art. 3° 

“Art. 3° O regramento e a regulamentação desta Lei, bem como o estabelecimento das diretrizes e premissas 

básicas, prazos e recursos para implementação do Programa Parque Linear Barriga-Verde de prevenção a enchentes e 

alagamentos, serão executados sob a coordenação do Governo do Estado de Santa Catarina, por intermédio do Fundo 

Estadual de Proteção e Defesa Civil (FUNPDEC), da Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil (SDC).” 

Razão do veto 

O art. 3° do PL n° 312/2024, em que pese a boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse 

público, conforme a seguinte razão apontada pela SDC: 

[...] a criação de parques e a infraestrutura necessária para um projeto de cidade-esponja exigem previsão 

orçamental pública, estudos de impacto ambiental e projetos básicos e de infraestrutura detalhados, sendo a gestão 

sustentável da água um objetivo central para prevenir enchentes e melhorar a qualidade de vida urbana. 

Ao analisar a proposta, o teor descrito no artigo 3° descreve que os “recursos para implementação do 

Programa Parque Linear Barriga-Verde de prevenção a enchentes e alagamentos, serão executados sob a coordenação do 

Governo do Estado de Santa Catarina, por intermédio do Fundo Estadual de Proteção e Defesa Civil (FUNPDEC), da 

Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil (SDC)”. 

Conforme a proposta apresentada, a implementação do Programa Parque Linear Barriga-Verde, destinado à 

prevenção de enchentes, será coordenada pelo Governo do Estado de Santa Catarina por meio da Secretaria de Estado da 

Proteção e Defesa Civil (SDC) e do Fundo Estadual de Proteção e Defesa Civil (FUNPDEC). No entanto, não há previsão 

orçamentária para a criação ou apoio a programas de parques-esponja. 

Considerando que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a Lei Orçamentária Anual (LOA) e o Plano 

Plurianual (PPA) não incluem dotação específica para a execução de tais medidas, a proposta, embora meritória, carece de 

recursos financeiros para sua efetivação. Desse modo, a aprovação do projeto sem a devida previsão orçamentária no plano 

e nas leis orçamentárias anuais poderia comprometer a sua exequibilidade. Por essa razão, sugere-se o veto da proposta de 

lei, já que não há previsão orçamentária para a presente demanda. 

Diante do exposto, conclui-se que, na forma em que redigido, principalmente o art. 3° do Projeto de Lei 

n° 312/2024, a ausência de dotação específica nos documentos orçamentários indica que a proposta, embora potencialmente 

benéfica, não atende plenamente ao interesse público, uma vez que a ausência de recursos financeiros inviabiliza sua 

execução e compromete a sua efetividade. Desse modo, a aprovação do projeto de lei seria incongruente com o planejamento 

financeiro do Estado, desse modo recomenda-se o veto do art. 3° do Projeto de Lei, dada a inexistência de previsão 

orçamentária para a sua implementação. 
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Essa, senhoras Deputadas e senhores Deputados, é a razão que me leva a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, a qual submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 11 de setembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 653/2025 

Institui o Programa Estadual de Incentivo à Prática Segura do “Grau” e de Manobras 

Esportivas com Bicicletas no âmbito do Estado de Santa Catarina, e estabelece 

outras providências. 

Art. 1° Fica instituído o Programa Estadual de Incentivo à Prática Segura do “Grau” e de Manobras Esportivas 

com Bicicletas, destinado, preferencialmente, a adolescentes, com os seguintes objetivos: 

I – promoção da educação e de medidas de segurança quanto ao uso da bicicleta em vias públicas; 

II – fomento da prática e da cultura esportivas como forma de lazer saudável e inclusão social; 

III – incentivo a competições, oficinas e festivais esportivos de “grau” e a outras manobras esportivas com 

bicicleta em condições seguras e supervisionadas; e 

IV – apoio a projetos sociais, educacionais e culturais que utilizem a bicicleta como instrumento de cidadania, 

inclusão social e desenvolvimento comunitário. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – “grau”: conjunto de manobras acrobáticas esportivas realizadas com bicicletas, caracterizadas pelo equilíbrio, 

controle e técnica do praticante, que podem incluir, entre outras, a elevação parcial ou total das rodas, giros, saltos e 

deslocamentos em posição diferenciada; e 

II – adolescente: pessoa entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de idade. 

Art. 2° Os espaços destinados à prática do “grau” e manobras esportivas com bicicleta devem disponibilizar: 

I – infraestrutura adequada e segura; 

II – acompanhamento de profissionais especializados na prática de manobras esportivas com bicicleta 

ou profissionais de educação física; e 

III – informações quanto à segurança no trânsito e ao uso de equipamentos de proteção para a prática 

de manobras esportivas com bicicleta. 

Art. 3° O Poder Público fomentará os grupos organizados, os projetos sociais e os eventos esportivos 

relacionados ao “grau”. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, conforme o previsto no art. 71, III, da Constituição Estadual. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir o Programa Estadual de Incentivo à Prática Segura do 

“Grau” e de Manobras Esportivas com Bicicletas, destinado adolescentes, como forma de reconhecer, organizar e valorizar 

uma prática já existente em diversos municípios catarinenses. 

O chamado “grau” e outras manobras radicais com bicicletas, apesar de muitas vezes estigmatizados, 

representam expressões culturais e esportivas que reúnem muitos praticantes em espaços públicos. Entretanto, a ausência 
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de locais adequados, de infraestrutura e de orientação profissional expõe adolescentes a riscos de acidentes, além de levar 

à prática em vias públicas, gerando conflitos no trânsito e problemas de segurança. 

A proposta de lei, portanto, busca transformar essa realidade por meio da criação de espaços apropriados, do 

fomento à prática esportiva e do apoio a projetos sociais, competições e oficinas. Assim, pretende-se não apenas reduzir 

riscos e conscientizar quanto à importância do uso de equipamentos de proteção, mas também incentivar o esporte como 

forma de lazer saudável, de fortalecimento da cidadania e de inclusão social. 

Portanto, este Projeto de Lei busca assegurar que o Poder Público reconheça e apoie a prática segura do 

“Grau” e de manobras Esportivas com bicicletas, oferecendo segurança, estrutura e oportunidades aos adolescentes 

praticantes, contribuindo para a construção de uma cultura esportiva inclusiva e cidadã. 

Pelo exposto, solicito o apoio dos demais Parlamentares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Rodrigo Minotto) 

    

PROJETO DE LEI N° 654/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Desportiva Wes King's, de São Miguel do Oeste 

e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Desportiva West King's, com sede no 

Município de São Miguel do Oeste. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

SÃO MIGUEL DO OESTE LEIS 
.................................................................................................... ....................................... 

ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA WEST KING'S 
..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Desportiva West King's, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Desportiva West King's, tem por finalidade desenvolver. A 

entidade tem como finalidade promover e fortalecer o esporte, bem como prestar serviços sociais nas áreas que, a 

associação achar necessárias, bem como: 

I- Representar a comunidade perante os órgãos governamentais e entidades de classe; 

II- Formar além de atletas, cidadões de carater. Embuidos em propagar a modalidade e a boa relação entre 

atletas e sociedade; 
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III- Viabilizar convênios e recursos para desenvolver o esporte e que, venham beneficiar os atletas. Em todos 

âmbitos, internacional, federal, estadual, municipal e privado; 

IV- Colaborar com os Poderes Públicos, cedendo atletas para divulgação do esporte, campanhas publicitárias 

e representando em competições; 

V- Promover atividades que, resultem no levantamento de fundos para atender as necessidades da entidade; e 

VI- Promover debates, atuar em conjunto com os órgãos públicos e privados para organizar mutirões ou para 

adquirir recursos de forma a realizar obras de interesse social. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 655/2025 

Altera o Artigo 78 da Lei n° 15.156, de 11 de maio de 2010, que Institui o Plano de 

Carreiras e Vencimentos do Grupo Segurança Pública - Perícia Oficial, para fins de 

adequação do porte e aquisição de arma de fogo pelos integrantes efetivos da Polícia 

Científica do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° O artigo 78 da Lei n° 15.156, de 11 de maio de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 78. É assegurado aos integrantes efetivos da Polícia Científica do Estado de Santa Catarina o porte de 

arma de fogo, nos termos da legislação federal e estadual aplicável, observado o cumprimento dos requisitos técnicos, 

psicológicos e administrativos previstos em lei. 

§ 1° A concessão, o registro, o controle e a fiscalização do porte de arma de fogo observarão as normas editadas 

pelos órgãos federais competentes e os regulamentos expedidos pela Polícia Científica do Estado de Santa Catarina. 

§ 2° O Estado assegurará condições adequadas para a aquisição, fornecimento, treinamento e manutenção 

do armamento destinado aos integrantes da Polícia Científica, nos termos de regulamentação própria. 

§ 3° O porte funcional de arma de fogo concedido aos integrantes efetivos da Polícia Científica tem natureza 

institucional, vinculada ao exercício do cargo e das atribuições previstas em lei e constará na carteira funcional do servidor. 

§ 4° As armas de fogo utilizadas pelos servidores serão de responsabilidade e guarda do servidor, que não 

gozará de prerrogativa funcional quando em desacordo com a norma própria. 

§ 5° Para fins de aquisição e porte de arma de fogo, os integrantes da Polícia Científica do Estado de Santa 

Catarina são considerados policiais civis do Estado de Santa Catarina.” 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Sargento Lima - PL 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem como objetivo corrigir a redação do artigo 78 da Lei n° 15.156/2010, que atualmente 

restringe o porte de arma de fogo pelos integrantes da Polícia Científica do Estado de Santa Catarina à expressão 'de uso 

permitido'. Tal limitação, além de imprecisa, gera insegurança jurídica e não reflete adequadamente a natureza funcional do 

porte conferido a esses servidores públicos. 

A proposta suprime essa restrição, harmonizando a legislação estadual com o Estatuto do Desarmamento (Lei 

n° 10.826/2003) e seu regulamento (Decreto n° 5.123/2004), os quais já disciplinam, em âmbito federal, as categorias de 

armamento e os requisitos para sua aquisição e porte. 

Ademais, propõe-se a inclusão do § 4°, que estabelece, para fins de aquisição e porte de arma de fogo, a 

equiparação dos integrantes da Polícia Científica aos policiais civis do Estado de Santa Catarina. Trata-se de solução já 

adotada na legislação de outros entes federados, como o Estado do Paraná, conferindo segurança jurídica na interlocução 

com órgãos federais competentes e reforçando a proteção institucional e a integridade dos servidores da Polícia Científica. 
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A alteração proposta não amplia de forma indiscriminada o porte de arma, mas sim consolida, em termos 

claros e objetivos, o tratamento jurídico adequado à natureza da função exercida pelos peritos oficiais e demais 

integrantes da Polícia Científica, reconhecendo os riscos inerentes à atividade e garantindo a eficiência e a segurança 

da persecução penal no Estado de Santa Catarina. 

Sala da Sessões, 

Sargento Lima - PL 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 656/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Nova Geração Futsal, de Indaial, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título 

de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art.1°Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Nova Geração Futsal, com sede no 

Município de Indaial. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

INDAIAL LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Nova Geração Futsal  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Nova 

Geração Futsal, de Indaial, considerando que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

De acordo com seu Estatuto Social, a Associação Nova Geração Futsal tem por finalidade promover a inclusão 

e a transformação social por meio do futsal. Para tanto, busca implementar ações que contribuam para o crescimento e o 

desenvolvimento da cultura, do esporte e do folclore. 

Ante o exposto, e, considerando os relevantes serviços prestados pela Associação, conto com o apoio dos 

meus pares para a aprovação da matéria. 

    

PROJETO DE LEI N° 657/2025 

Declara de utilidade pública da Associação Desportiva e Cultural Xadrez São José (ADCXSJ) 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública da Associação Desportiva e Cultural Xadrez São José (ADCXSJ), 

entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 05.691.145/0001-08, com sede na Rua Adelino Boschetti Mateus, 

n° 66, Bairro Picadas do Sul, no Município de São José/SC. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

  

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Desportiva e Cultural Xadrez São José (ADCXSJ).  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

JUSTIFICATIVA 

A Associação Desportiva e Cultural Xadrez São José (ADCXSJ) tem como finalidade promover e disseminar 

o desporto e a cultura nos seus diversos segmentos, especialmente, mas não exclusivamente, a modalidade xadrez. 

Por meio de suas atividades, a entidade contribui para a formação cidadã de crianças, jovens e adultos, 

fomentando valores como disciplina, respeito, responsabilidade e convivência saudável. O xadrez, além de ser uma prática 

esportiva reconhecida, estimula o raciocínio lógico, a concentração e a capacidade de tomada de decisão, refletindo 

positivamente na vida escolar e social de seus praticantes. 

A Associação atua como agente transformador ao habilitar indivíduos para construírem relações sociais 

seguras e inclusivas através do esporte e da cultura, cumprindo relevante função social em benefício da comunidade 

josefense e do Estado de Santa Catarina. 

A declaração de utilidade pública permitirá à entidade acessar convênios e parcerias com o poder 

público, ampliando seu alcance e capacidade de atuação em benefício das comunidades catarinenses, especialmente 

em áreas socialmente vulneráveis. 

Diante do exposto, e considerando o relevante papel social da Associação Desportiva e Cultural Xadrez São 

José (ADCXSJ), é plenamente justificável seu reconhecimento como entidade de utilidade pública. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 659/2025 

Institui o Novembro Acromático - Mês Preto e Branco de Mobilização e Conscientização 

contra a Dengue e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida as leis 

que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e 

estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data alusiva no Calendário 

Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Novembro Acromático - Mês Preto e Branco 

de Mobilização e Conscientização contra a Dengue, a ser celebrado, anualmente, no mês de novembro, com o objetivo de 
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promover ações educativas, preventivas e de mobilização social voltadas ao combate ao mosquito Aedes aegypti e à 

prevenção da dengue, zika e chikungunya. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Adilson Girardi 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A dengue é um dos maiores desafios de saúde pública enfrentados pelo Estado de Santa Catarina e pelo Brasil. 

Transmitida pelo mosquito Aedes aegypti, a doença, além de gerar graves riscos à saúde da população, sobrecarrega o sistema 

de saúde e demanda constante mobilização social e institucional para seu enfrentamento. 

Nesse contexto, a criação do Novembro Acromático - Mês Preto e Branco de Mobilização e 

Conscientização contra a Dengue - tem por objetivo ampliar a visibilidade da causa, fortalecendo campanhas de 

prevenção, educação e mobilização comunitária. 

A escolha da denominação “Acromático” remete ao conceito técnico de ausência de cor, representado 

pelo preto e branco, justamente as cores características do mosquito transmissor da dengue. Trata -se de um recurso 

simbólico e educativo, que conecta a identidade visual da campanha ao agente causador da doença, facilitando a 

associação imediata por parte da população. 

Ainda, a iniciativa está em consonância com o Dia Nacional de Combate à Dengue (19 de novembro), celebrado 

em todo o território brasileiro. Dessa forma, a instituição do Novembro Acromático harmoniza a mobilização catarinense com o 

calendário nacional, reforçando o engajamento da sociedade e do poder público em ações conjuntas de prevenção. 

Com a instituição desse mês alusivo, Santa Catarina terá mais um instrumento de conscientização coletiva, 

estimulando a adoção de práticas simples, mas fundamentais, como a eliminação de focos de água parada, a limpeza 

adequada de quintais e terrenos, e a cooperação entre poder público e sociedade civil. 

Ao incluir o Novembro Acromático no Calendário Oficial do Estado, assegura-se que todos os anos haja um 

período de mobilização concentrada, com ações educativas, palestras, mutirões e campanhas em escolas, unidades de saúde 

e comunidades, de forma a reduzir os índices de infestação do mosquito e os casos da doença. 

Diante do exposto, conclama-se o apoio dos nobres Pares 

para a aprovação do presente Projeto de Lei, por se tratar de medida de relevância social, sanitária e educativa 

para a proteção da saúde dos catarinenses. 

Sala das Sessões,  

Adilson Girardi 

Deputado Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

Mês de novembro - Novembro Acromático - Mês Preto e Branco de 
Mobilização e Conscientização contra a Dengue 

Com o objetivo de promover ações educativas, preventivas e de mobilização social voltadas 
ao combate ao mosquito Aedes aegypti e à prevenção da dengue, zika e chikungunya. 
 ...................................................................................................................................." (NR) 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Adilson Luiz Girardi) 
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PROJETO DE LEI N° 660/2025 

Declara de utilidade pública o Instituto Social e Cultural Vila Nova - ICVN, de Joinville, e 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Social e Cultural Vila Nova - ICVN, com 

sede no Município de Joinville. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Adilson Girardi 

Deputado Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

JOINVILLE LEIS 
.................................................................................................... ....................................... 

Instituto Social e Cultural Vila Nova - ICVN 
..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Adilson Girardi 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Instituto Social e 

Cultural Vila Nova - ICVN, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

O Instituto Social e Cultural Vila Nova - ICVN foi idealizado em 03 de maio de 2018 por um grupo de 25 

voluntários, sendo uma entidade sem fins lucrativos, com o objetivo de promover educação, cultura, entretenimento através da 

música, dança, teatro, artes visuais, inclusão digital e demais expressões culturais, especialmente para crianças e adolescentes 

do bairro Vila Nova, no contraturno escolar, bem como realizar trabalhos sociais no município de Joinville, em especial no bairro 

Vila Nova, bem como a realização de ações sociais para promover o desenvolvimento da comunidade onde estamos inseridos. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o Instituto Social e Cultural Vila Nova - ICVN, tem por 

finalidade desenvolver apoiar, incentivar, assistir, desenvolver e promover a cultura, a educação, a saúde e a assistência social, 

podendo realizar atividades visando cumprir as seguintes finalidades: I. Promoção da educação através da realização de 

atividades educacionais e culturais para todos os públicos e, especialmente, para atender crianças e adolescentes, como 

complementação do ensino fundamental e do ensino médio; III. Promoção da educação através da cultura e realização de 

cursos livres; IlI. Promoção de cursos livres voltados à formação de jovens e adultos; IV. Realização de ações voltadas à 

promoção de oportunidades de trabalho e inclusão social; V. Desenvolvimento de ações voltadas para a valorização e 

promoção da cultura através da música, da dança e do teatro; VI. Desenvolver ações e promover estudos e pesquisas sobre o 

desenvolvimento da cultura, música, dança e teatro no município de Joinville/SC; VII. Elaborar Projetos Técnicos nas áreas do 

desenvolvimento da dança, música e teatro, bem como de outras áreas que estejam em consonância com suas finalidades; 

VIII. Prestar assessoria e apoio aos grupos e instituições não governamentais e governamentais; IX. Realizar atividades 
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públicas e prestar assessoria no sentido de promover a cidadania e a defesa de direitos; X. Promover a saúde pública e 

terapêutica, realizando o atendimento na área de assistência à saúde e terapias para famílias e pessoas com Autismo, 

Síndrome de Down, TDAH, TOD, entre outros tipos de condições e transtornos; entre outras. 

Atualmente o Instituto Social em Cultural Vila Nova - ICVN 

desenvolve ações culturais, educacionais e sociais, dentre elas a realização da Festa de Aniversário do Bairro 

Vila Nova em Joinville e a Festa do Dia das Crianças em parceria com o SESC Comunidade Joinville, apresentações culturais 

natalinas, mutirões de emprego, curso livre de LIBRAS, curso livre de violão, arrecadação e doação de cestas básicas para 

famílias carentes e empréstimo de equipamentos hospitalares. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Adilson Girardi 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 661/2025 

Altera o Anexo II da Lei n° 16.720, de 2015, que “Consolida as Leis que dispõem 

sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para 

o fim de denominar Rodovia Deputado Gervásio José Maciel o trecho da Rodovia 

SC-281 entre Ituporanga e Atalanta. 

Art. 1° Fica denominado Rodovia Deputado Gervásio José Maciel o trecho da Rodovia SC-281 entre 

Ituporanga e Atalanta. 

Art. 2° O Anexo II da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Oscar Gutz (PL) 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO II) DA LEI N° 16.720, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015) 

“ANEXO II 

BENS PÚBLICOS – INTERMUNICÍPIOS 

........ .......................................................................................... .................................. 

 ITUPORANGA - ATALANTA LEI ORIGINAL N° 

 
DENOMINA RODOVIA DEPUTADO GERVÁSIO JOSÉ MACIEL O TRECHO DA 
RODOVIA ESTADUAL SC-281 ENTRE OS MUNICÍPIOS DE ITUPORANGA E 

ATALANTA 
 

........ .......................................................................................... .................................. 

” NR 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem como objetivo prestar justa e merecida homenagem a uma das personalidades públicas 

mais marcantes e influentes da história política e institucional do Alto Vale do Itajaí e de Santa Catarina: Gervásio Maciel. 

Nascido em 28 de outubro de 1942, em Palhoça/SC, mudou-se ainda criança para o município de Ituporanga, 

onde desenvolveu sólida trajetória pública, política e técnica ao longo de décadas. Sua contribuição ultrapassou fronteiras 

locais, alcançando relevância estadual por meio de mandatos eletivos e cargos estratégicos nos poderes Executivo e 

Legislativo, além de papel técnico no Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC). 

Gervásio Maciel exerceu três mandatos como Deputado Estadual e também o cargo de Prefeito de Ituporanga, 

sendo peça-chave em momentos decisivos para o desenvolvimento do município e da região. Foi, ainda, Presidente da AMAVI 

(Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí) e da FECAM (Federação Catarinense de Municípios), além de Vice-Presidente 

do BESC. Sua atuação ajudou a estruturar a gestão pública municipalista em Santa Catarina. 
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Um de seus maiores legados foi a idealização e organização da antiga EXPOCACE (Exposição Catarinense 

de Cebola), precursora da atual Festa Nacional da Cebola, evento que não apenas promoveu a valorização da agricultura 

regional, como também impulsionou o turismo e a comercialização de produtos hortícolas em todo o Brasil. Como Prefeito, 

assegurou que os recursos oriundos da festa fossem investidos de forma estratégica, incluindo a aquisição da área onde hoje 

está instalada a EPAGRI, referência nacional em pesquisa agropecuária. 

Também foi professor, advogado, jornalista, contador e técnico em administração pública, tendo contribuído 

diretamente para a modernização da contabilidade e tributação de diversas prefeituras catarinenses. Seu perfil técnico e 

político o tornava um verdadeiro estadista do Alto Vale. 

Sua última eleição em 2020, vencida com ampla votação para Prefeito de Ituporanga, simboliza o 

reconhecimento popular por uma vida dedicada ao serviço público, ao desenvolvimento rural e à valorização das 

potencialidades econômicas do interior catarinense. 

Diante do exposto, esta proposição visa eternizar sua memória com a denominação oficial do trecho da rodovia 

SC-281, que liga Ituporanga a Atalanta — região com a qual Gervásio Maciel manteve laços profundos, contribuindo para sua 

história, economia e infraestrutura. A homenagem também cumpre função educativa e cultural ao destacar, para as futuras 

gerações, o papel transformador de líderes que verdadeiramente dedicaram suas vidas ao progresso coletivo. 

Por todo o exposto, solicitamos o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala da Sessões,  

Oscar Gutz (PL) 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 662/2025 

Altera o Anexo I da Lei no 16.720, de 2015, que "Consolida as Leis que dispõe sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de 

denominar Michael Carvalho de Sousa a Quadra Poliesportiva Coberta da E.E.B. 

Machado Luz no município de Jaguaruna. 

Art. 1° Fica denominado Michael Carvalho de Sousa a Quadra Poliesportiva Coberta da E.E.B. Machado 

Luz no município de Jaguaruna. 

Art. 2° O anexo I da Lei n° 16.720, de 08 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS - INTRAMUNICÍPIOS 

.................................................................................................... ....................................... 

JAGUARUNA LEI ORIGINAL N° 
.................................................................................................... ....................................... 

Denomina Michael Carvalho de Sousa a Quadra Poliesportiva  
Coberta da E.E.B. Machado Luz no município de Jaguaruna. 

..................................................................................................... ...................................... 

"(NR) 

Sala das Sessões,  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade denominar Michael Carvalho de Sousa a Quadra Poliesportiva 

Coberta da Escola de Educação Básica Machado Luz, localizada no município de Jaguaruna. 

A homenagem proposta busca perpetuar a memória de um ex-estudante da unidade escolar que, mesmo 

diante de severas limitações impostas pela deficiência visual total, destacou-se por sua determinação, alegria e espírito de 

superação. Nascido em 23 de dezembro de 1980, Michael enfrentou com coragem os desafios do processo de inclusão 

escolar, tornando-se exemplo para colegas, professores e toda a comunidade escolar. 

Desde a infância, contou com o apoio incondicional de sua família, que o incentivava a participar ativamente 

da vida comunitária. Participava regularmente das missas dominicais, realizando leituras transcritas em Braille por sua irmã, 

e acompanhava com entusiasmo os jogos no Ginásio de Esportes do município ao lado de seu pai. Sua trajetória educacional 

na E.E.B. Marechal Luz foi marcada por vínculos de amizade e solidariedade de colegas e professores, que sempre buscaram 

estratégias inclusivas para garantir sua plena participação. 

O Atendimento Educacional Especializado ofertado no contraturno foi fundamental para o desenvolvimento de 

sua escrita e leitura em Braille, habilidade que dominava com maestria graças a uma máquina cedida pelo Lions Club de 

Jaguaruna. Após seu falecimento em 28 de agosto de 2009, decorrente de septicemia e broncopneumonia, sua família, em 

um gesto de altruísmo, doou essa máquina à Coordenadoria Regional de Educação de Tubarão, possibilitando que outros 

estudantes com deficiência visual pudessem ter acesso ao recurso — ato que foi inclusive registrado em matéria no jornal 

local, dada sua relevância social. 

Assim, diante de sua história de superação, da inspiração que proporcionou a todos que com ele 

conviveram e do legado de empatia e inclusão deixado à comunidade escolar, é justa e oportuna a homenagem de 

denominar com seu nome a Quadra Poliesportiva Coberta da E.E.B. Machado Luz, perpetuando sua memória e 

exemplo às futuras gerações. 

Diante do exposto, solicito apoio dos Pares na aprovação desta justa iniciativa. 

Sala das Sessões  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 663/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Programa Pintando a Alegria com as 

Cores da Vida, de Camboriú, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Programa Pintando a Alegria com as Cores 

da Vida, com sede no Município de Camboriú. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

CAMBORIÚ LEIS 
.................................................................................................... ....................................... 

Associação Programa Pintando a Alegria com as Cores da Vida 
..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Programa Pintando a Alegria com as Cores da Vida, com sede no Município de Camboriú, tendo em vista que a referida 

entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Programa Pintando a Alegria com as Cores 

da Vida tem por finalidade promover a inteligência emocional e prevenir os fatores de risco do suicídio por meio de diferentes 

frentes de atuação. No aspecto cultural, utiliza expressões como teatro, palhaçaria, música e dança para alcançar e sensibilizar 

a sociedade. Na dimensão social, busca o desenvolvimento integral e o bem-estar emocional, difundindo a cultura da paz, a 

comunicação não violenta e o combate ao bullying. Pelo viés esportivo, incentiva práticas que favoreçam a saúde e a alimentação 

saudável. Já na área formativa, dedica-se a oferecer capacitações, palestras, cursos e formações específicas sobre inteligência 

emocional. Além disso, a Associação pode estabelecer parcerias com profissionais e instituições, promover estágios e 

voluntariado, organizar eventos para angariar recursos, bem como representar-se legalmente perante pessoas físicas ou 

jurídicas, públicas ou privadas, a fim de garantir a realização de seus projetos e finalidades. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 664/2025 

Dispõe sobre o reconhecimento de Municípios Participativos, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina. 

Art. 1° Será reconhecido como Município Participativo, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o ente 

municipal que tiver implementado política participativa em sua gestão. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se por política participativa o conjunto de ações institucionais, 

organizadas, permanentes e descentralizadas, que assegurem à população a possibilidade de deliberar, propor ou influenciar 

diretamente decisões sobre políticas públicas municipais, especialmente por meio de conselhos e fóruns de desenvolvimento regionais. 

Art. 2° O pedido de reconhecimento deverá ser protocolado durante o mês de março, junto à Superintendência 

da Política Participativa Estadual, instruído com os seguintes documentos: 

I – declaração quanto à população atual do município, conforme dados demográficos do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

II – declaração da média da capacidade de investimentos vinculada à Lei Orçamentária Anual (LOA) 

municipal dos últimos quatro exercícios; 

III – cópia da lei municipal referida no inciso I do art. 3° desta Lei; 

IV – organograma da estrutura administrativa no município; 
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V – atas das reuniões dos Conselhos de Desenvolvimento Regionais (CDRs) e do Conselho de Desenvolvimento 

Municipal (CDM) dos dois últimos exercícios; 

VI – comprovação de habilitação dos CDRs e escolha de demandas no exercício anterior; 

VII – comprovação do cumprimento integral dos requisitos do art. 3° desta Lei; e 

VIII – planilha de quadro diretivo e contatos atualizados de todos os CDRs e do CDM. 

Art. 3° O reconhecimento como Município Participativo está condicionado ao cumprimento cumulativo, pelo 

ente municipal, dos seguintes requisitos: 

I – possuir lei municipal que disponha sobre a criação, estruturação e funcionamento dos CDRs, contendo: 

a) previsão de, ao menos, 1 (um) CDR para cada 100.000 (cem mil) habitantes, abrangendo, de forma 

complementar e sem sobreposição, todos os bairros do município; e 

b) indexador que assegure participação social mínima de 10% (dez por cento) da média da capacidade total 

de investimentos, nos últimos 4 (quatro) exercícios, vinculada à Lei Orçamentária Anual (LOA). 

II – dispor, no âmbito da estrutura administrativa do Poder Executivo, de Superintendência de Relações 

Comunitárias Municipal, vinculada ao Gabinete do Prefeito, com: 

a) 1 (um) superintendente e pelo menos 1 (um) colaborador, com exercício efetivo por, no mínimo, 350 

(trezentos e cinquenta) dias no ano anterior ao pedido de reconhecimento; 

b) dotação mínima de R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais), corrigida anualmente, exclusivamente para custeio 

dos CDRs, em municípios com população superior a 100.000 (cem mil) habitantes; e 

c) competência para nomear e exonerar integrantes mediante indicação dos presidentes dos CDRs, por 

maioria simples de seus respectivos integrantes; 

III – comprovar que, no exercício anterior, executou integralmente as demandas escolhidas pelos CDRs e 

incluídas na LOA municipal, admitido o descumprimento de até 20% (vinte por cento) de investimento de recursos, 

exclusivamente por impedimento decorrente de decisão judicial; 

IV – disponibilizar no sítio eletrônico oficial da Prefeitura, com atualização mensal, o andamento detalhado de 

cada demanda aprovada pelos CDRs, contendo data ou previsão de início e de término, custo total, percentual de execução, 

valor pago, executor responsável, descrição técnica e CDR responsável pela escolha; e 

V – reconhecer o Conselho de Desenvolvimento Municipal (CDM), composto pelos presidentes dos CDRs. 

Art. 4° Competirá à Superintendência da Política Participativa Estadual, vinculada ao Gabinete do Governador: 

I – analisar, durante o mês de abril, os pedidos de inscrição e deliberar sobre o reconhecimento como 

Município Participativo; 

II – prestar apoio técnico aos municípios interessados em cumprir os requisitos para habilitação; 

III – reconhecer o Conselho de Desenvolvimento Estadual (CDE), composto pelos presidentes dos CDMs 

dos Municípios Participativos; e 

VI – divulgar em site oficial: 

a) a lista anual dos municípios reconhecidos; 

b) o valor total do Fundo de Estímulo à Política Participativa; 

c) o montante individual destinado a cada Município Participativo, correspondente a 10% (dez por cento) da 

média da capacidade de investimentos da LOA, acrescido de 5% (cinco por cento), descontando-se valores não executados 

nos termos do art. 1°, III, desta Lei; e 

d) o histórico anual das informações referidas neste inciso desde o início de vigência desta Lei. 

Art. 5° O Conselho de Desenvolvimento Estadual e o Conselho de Desenvolvimento Municipal deverão 

observar os seguintes aspectos: 

I – mandato anual rotativo de seus presidentes, vedada reeleição até que todos os CDEs ou CDMs tenham 

presidido o órgão, salvo declínio do próprio CDE ou CDM; 

II – vedação de atividades político-partidárias ou religiosas, bem como remuneração dos membros, 

considerando-se o exercício como função pública relevante; 
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III – respeito à autonomia dos CDRs e CDMs; e 

IV – obrigatoriedade de publicação, em meio eletrônico, das atas contendo a lista das pessoas presentes nas 

reuniões e eleições, bem como estatuto e regimento interno. 

Art. 6° O Poder Executivo Estadual deverá: 

I – instituir, até o mês de março ao exercício seguinte à vigência desta Lei, o Fundo de Estímulo à Política 

Participativa, com dotação anual mínima correspondente a 1,5% (um e meio por cento) da arrecadação estadual do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); e 

II – efetuar, no mês de maio de cada ano, a transferência dos valores de estímulo aos entes reconhecidos 

como Municípios Participativos e, em seguida, devolver o eventual saldo referente ao exercício anterior ao erário estadual. 

Art. 7° O reconhecimento de Município Participativo terá validade até 31 de dezembro do respectivo exercício. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

COMISSÃO DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE  

E DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

INSTITUTO MUNICÍPIOS PARTICIPATIVOS 

Proponente da Sugestão Legislativa 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem como objetivo estimular a adoção de mecanismos permanentes de participação 

política nos Municípios catarinenses, mediante o reconhecimento simbólico e incentivo financeiro àqueles que implementarem, 

de forma estruturada, a chamada política participativa. 

O reconhecimento como Município Participativo será conferido anualmente àqueles entes que cumprirem requisitos 

previamente estabelecidos, como a criação de Conselhos de Desenvolvimento Regionais com abrangência territorial e 

representatividade mínima da população, a constituição de uma estrutura administrativa dedicada à participação comunitária, a efetiva 

execução das demandas eleitas pela sociedade civil e a transparência nos processos de deliberação e execução orçamentária. 

Além disso, o projeto prevê o apoio técnico do Estado aos municípios interessados em aderir ao modelo e a 

criação de um Fundo de Estímulo à Política Participativa, vinculado à arrecadação do ICMS, que permitirá a distribuição de 

recursos aos municípios habilitados. 

Dessa forma, esta proposta representa um avanço democrático e administrativo, ao reconhecer boas práticas 

de governança local e estimular a consolidação de um modelo participativo de planejamento público, em consonância com 

os princípios da administração pública previstos na Constituição Federal. 

Contando com o apoio dos Deputados e Deputadas, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação 

desta Casa Legislativa. 

Sala das Sessões, 

COMISSÃO DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE  

E DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

INSTITUTO MUNICÍPIOS PARTICIPATIVOS 

Proponente da Sugestão Legislativa 

    

PROJETO DE LEI N° 665/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Conexão Comunitária, de Tubarão e Altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual Associação Conexão Comunitária, com sede no Município Tubarão. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

TUBARÃO LEIS 
.................................................................................................... ....................................... 

Associação Conexão Comunitária 
..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

JUSTIFICATIVA 

A Associação Associação Conexão Comunitária, com sede no Município de Tubarão, desenvolve relevante 

trabalho social e comunitário, atuando de forma ativa na promoção da cidadania, inclusão social e melhoria da qualidade de 

vida da população em situação de vulnerabilidade. 

Conforme dispõe seu Estatuto Social, a entidade tem por finalidade promover ações educativas, culturais, 

esportivas e assistenciais, fomentando o fortalecimento dos vínculos comunitários, a participação cidadã e a construção de 

uma sociedade mais justa e solidária. Suas atividades abrangem, entre outras, a realização de projetos sociais voltados a 

crianças, adolescentes e famílias em risco social, oficinas de capacitação profissional, campanhas de solidariedade e ações 

de apoio a políticas públicas de desenvolvimento humano e comunitário. 

A declaração de utilidade pública estadual possibilitará à entidade ampliar sua captação de recursos e celebrar 

parcerias com o Poder Público, fortalecendo suas iniciativas e garantindo a continuidade de seus serviços essenciais à 

comunidade. Trata- se, portanto, de reconhecimento justo a uma instituição que presta relevantes serviços à sociedade 

catarinense, especialmente à população do município de Tubarão e região 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 666/2025 

Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS DE LAURO 

MÜLLER, de Lauro Müller e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação dos Aposentados de Lauro Müller, com 

sede no Município de Lauro Müller. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Tiago Zilli 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/09/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

LAURO MÜLLER LEIS 
.................................................................................................... ....................................... 

ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS DE LAURO MÜLLER 
..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Tiago Zilli 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação dos 

Aposentados de Lauro Müller, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a entidade tem por finalidade principal a defesa dos 

direitos e interesses dos aposentados, pensionistas e idosos do município, promovendo ações sociais, educativas, culturais 

e de orientação previdenciária, contribuindo significativamente para a inclusão dessa população. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Tiago Zilli. 

Deputado Estadual 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 585, de 14 de fevereiro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 078/2023, firmado pela ALESC e a empresa SEAL TELECOM 

COMERCIO E SERVICOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA, a fim de atender as demandas da DG - Diretoria Legislativa, 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão 

e a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO que o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 
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RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 078/2023, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – EVANDRO CARLOS DOS SANTOS, matrícula n° 3748, DIRETOR LEGISLATIVO, lotação na 

DIRETORIA LEGISLATIVA, como Gestor; e 

II – ANDERSON VILMAR MARTINS, matrícula n° 7473, Analista Legislativo II, DANIEL DOMINGOS 

DE SOUZA, matrícula n° 6323, Analista Legislativo II e LUIS GUILHERME SELLA RIGONI, matrícula n° 6303, Analista 

Legislativo II, lotados respectivamente na DG - Diretoria de Comunicação Social, DTI - CSM - Gerência de Suporte e 

Manutenção e DCS - Coordenadoria de TV, como Fiscais. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 1288, de 7 de junho de 2024. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Republicada por Incorreção 

Processo SEI 25.0.000004266-0 
    

PORTARIA N° 2633, de 16 de setembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR CARMEN MARINA MARIA LOPES DE ALMEIDA TRAGE, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-51, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP MÁRIO MOTTA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000041673-0 
    

PORTARIA N° 2634, de 16 de setembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

6333 MARCIO WELTER 03 02/09/2025 
SEI 22.0.000035626-7 

Ofício 1914867 

6333 MARCIO WELTER 60 05/09/2025 SEA 00018064/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000035626-7 
    

PORTARIA N° 2635, de 16 de setembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, e pela Resolução n° 100, de 15 de fevereiro de 2002, 

RESOLVE: com fundamento no art. 42 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, c/c o 

art. 5° da Lei Complementar n° 36, de 18 de abril de 1991, 
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INCLUIR na folha de pagamento da servidora da Prefeitura Municipal de Lages, à disposição da 

ALESC, DEISE CAROLINA MACHADO DE SOUZA, matrícula n° 12623, Adicional por Tempo de Serviço, incidentes sobre a 

função gratificada, no percentual de 3% (três por cento), a contar de 3 de julho de 2024. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000012449-0 
    

PORTARIA N° 2636, de 16 de setembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

13351 SANDRO DONATI 12 08/09/2025 SEA 00018218/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000040517-8 
    

PORTARIA N° 2637, de 16 de setembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

6341 VIVIANE CAMARGOS DE SOUSA 5 18/08/2025 SEA 00016663/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000000111-9 
    

PORTARIA N° 2638, de 16 de setembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

LOTAR os servidores abaixo relacionados na DCS - COORDENADORIA DE INFORMAÇÕES, 

a contar de 8 de setembro de 2025. 

Nome do Servidor Matrícula 

Luciana Mattos de Farias 13194 

Matheus Augusto Seibert 13185 

Diego Kinhiti Tsunemi 13184 

Renato Budag Becker 13602 

Daniele Ranzolin 4051 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000040151-2 
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PORTARIA N° 2639, de 16 de setembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora DIRLENI DALBOSCO, matrícula n° 13271, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-75, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de setembro de 

2025 (GAB DEP JUNIOR CARDOSO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000041822-9 
    

PORTARIA N° 2640, de 16 de setembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora ARLETE TERESINHA WOLLMANN, matrícula n° 9293, do cargo de 

Assessor de Membro de Comissão Permanente, código PL/GAC-45, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a 

contar de 16 de setembro de 2025 (DL - COORDENADORIA DAS COMISSÕES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000041830-0 
    

PORTARIA N° 2641, de 16 de setembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR DIRLENI DALBOSCO, matrícula n° 13271, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Assessor de Membro de Comissão Permanente, código PL/GAC-45, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 16 de setembro de 2025 (DL – COORDENADORIA DAS COMISSÕES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000041843-1 
    

PORTARIA N° 2642, de 16 de setembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ARLETE TERESINHA WOLLMANN, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-79, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 16 de setembro de 2025 (GAB DEP JUNIOR CARDOSO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000041854-7 
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TERMO DE DOAÇÃO 
 

TERMO DE DOAÇÃO N° 040/2025 

Termo de Doação de bens móveis com disponibilidade Patrimonial, declarados em 

desuso/inservíveis, que entre si celebram a Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina - ALESC e Hospital Regional Homero de Miranda Gomes - HRSJ. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis, SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 83.599.191/0001-87, neste ato representado por seu 

Presidente Julio Cesar Garcia , brasileiro, inscrito no CPF 077.884.609-15 , doravante denominado Doador, e do outro 

lado Hospital Regional Homero de Miranda Gomes - Secretaria de Estado da Saúde - situado à Rua Donato da Silva – CEP 

88.103-460 - Praia Comprida - São José - SC inscrita no CNPJ sob o n° 82.951.245/0010-50 neste ato representado pelo 

Sr. Daywson Pauli Koerich inscrito no CPF n° 003.441.659-57 e RG n° 3.080.915 - nomeado Diretor do Hospital Regional 

Dr. Homero de Miranda Gomes - pelo Ato n°326/2025 publicado em Diário Oficial do Estado de Santa Catarina n°22451 no 

dia 12 de fevereiro do ano de 2025 doravante denominado Donatário, resolvem de comum acordo celebrar o presente 

Termo de Doação mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O presente Termo de Doação, que se refere ao firmado entre a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e Hospital 

Regional Homero de Miranda Gomes - HRSJ com fundamento na Lei n. 14.133/2021, art. 76, inciso II, alínea "a", tem como objeto 

a alienação, por doação, dos bens móveis, declarados em desuso/inservíveis por meio do Processo SEI n°25.0.000036709-8 

(Doação de bens/materiais) os seguintes itens: 

100 (cem) cadeiras giratórias  

A presente alienação, por doação, se dá exclusivamente para fins e uso de interesse social observado a oportunidade 

e conveniência socioeconômica. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

OBRIGAÇÃO DO DOADOR 

Pelo presente Termo o Doador transfere, de direito e de fato, ao Donatário os objetos indicados na Cláusula Primeira deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

OBRIGAÇÕES DO DONATÁRIO 

Receber os referidos bens móveis e transportá-los até seu destino final, sem qualquer ônus para o Doador. 

Utilizar o bem móvel, objeto do presente Termo para os fins a que se destinam e se compromete a incorporá -los ao 

seu acervo patrimonial. 

Os bens móveis doados não podem ser alienados senão depois de dois anos de vigência deste Termo de Doação. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a partir da sua publicação no Diário da ALESC. 

E, por estarem justas e acordadas assinam as partes o presente instrumento. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina 

Daywson Pauli Koerich 

Diretor do Hospital Dr. Homero de Miranda Gomes - HRSJ 

Processo SEI 25.0.000036709-8 
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E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2025 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2025. 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de utensílios de copa, de acordo com as especificações constantes no 

Edital e em seus Anexos. 

DATA: 09/10/2025 - HORA: 14h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da abertura 

da sessão. 

O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes ou retirado na Coordenadoria de Licitações 

e Contratos, localizada na Av. Mauro Ramos n° 300, Unidade Administrativa Deputado Aldo Schneider, Sala 802 - Centro 

– Florianópolis/SC. 

Código de registro TCE: 1C939C47BE259C687958E30FF17DFC68C3116548.  

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000000827-6 
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO 3° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 055/2022 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: TK Elevadores Brasil Ltda. 

OBJETO: O presente termo de apostilamento tem por objeto conceder reajuste, nos termos do item "3.3” da Cláusula Terceira 

do Contrato n° 055/2022, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, acumulado no período de 

agosto/2024 a julho/2025, cujo percentual foi de 5,225220 %, conforme demonstrado no documento n° (1907571). 

Diante do exposto indicado no item “1.1” o valor total do contrato passará de R$5.781,12 (cinco mil setecentos e oitenta e um 

reais e doze centavos) para R$6.083,16 (seis mil e oitenta e três reais e dezesseis centavos). 

VALOR GLOBAL: R$6.083,16 (seis mil e oitenta e três reais e dezesseis centavos). 

VIGÊNCIA: O presente Termo entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a contar de 10/08/2025 

DATA DA ASSINATURA: 12/09/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Bartelega, Diretor Administrativo;  

Processo SEI 25.0.000019137-2 
    

EXTRATO 4° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 059/2022 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Guia Veículos Ltda. 

OBJETO: O presente termo de apostilamento tem por objeto conceder reajuste, nos termos do item "3.12” da Cláusula Terceira 

do Contrato n° 059/2022, com base no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado no período de 

agosto/2024 a julho/2025, cujo percentual foi de 5,225220%, conforme demonstrado no documento n° (1870577). 

Diante do exposto indicado no item “1.1” o valor total do contrato passará de R$65.202,14 (sessenta e cinco mil duzentos e dois 

reais e quatorze centavos) para R$68.609,04 (sessenta e oito mil seiscentos e nove reais e quatro centavos). 

VALOR GLOBAL: R$68.609,04 (sessenta e oito mil seiscentos e nove reais e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: O presente Termo entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a contar de 23/08/2025. 

DATA DA ASSINATURA: 12/09/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo;  

Processo SEI 25.0.000020393-1 
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